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Estatuto da Aposentação 

O Estado 
V Conferência Internacional sobre Legislação 
Rehabilitation International apoia 

não pode continuar propostas da ADFA 
a dar 

maus exemplos 
ao 

País 

Assembleias Gerais Nacionais na Sede em 16 de Abril 
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i S é r i e -

DIÁRIO UA REPUBLICA 
^novsç lo áu « M l n i t u r n ou • 

dii publiciçoei oflçLj' 

— PRESIDÊNCIA DO 
CONSELHO DE MINIS
TROS 

• Decreto-Lei n.° 48/ 
/88, de 17 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República», 1.° Série, n.° 
39, de 17 de Fevereiro de 
1988. 

— Visa permitir a par
ticulares a apresentação 
de fo tocópias de do
cumentos originais para a 
isntrução de processos 
administrativos, desde 
que conferidas como ori
ginal pelo funcionário que 
os receba. 

— MINISTÉRIO DAS 
FINANÇAS 

• SDecreto-Lei n.8 49/ 
/48, de 17 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República», 1.* série, n.° 
39, de 17 de Fevereiro de 
1988. 

— Introduz ajustamen
tos na estrutura orgânica 
na Direcção das Alfân
degas. 

— MINISTÉRIO DAS 
FINANÇAS 

• Despacho Normativo 
n.° 7/88, de 17 de Feve
reiro, publicado no «Diá
rio da República», 1.' Sé
rie, n.° 39, de 17 de Feve
reiro de 1988. 

— Determina que os 
impressos anexos ao De
creto-Lei n.° 295/87, de 31 
de Julho, passam a ser 
substituídos por outros 

modelos próprios das em
presas que os submetam a 
prévia autorização Minis
terial. 

— MINISTÉRIO DO 
EMPREGO E DA SEGU
RANÇA SOCIAL 

• Decreto-lei n.° 52/88, 
de 19 de Fevereiro, publi
cado no «Diário da Repú
blica», 1.* Série, Suple
mento, n.° 41 de 19 de 
Fevereiro de 1988. 

— Introduz alterações 
na disciplina Jurídica das 
Contribuições devidas à 
Segurança Social e parti
cularmente no processo 
de regularização das dívi
das vencidas e não pagas. 

— PRESIDÊNCIA DO 
CONSELHO DE MINIS
TROS 

• Decreto-Lei n.° 55/ 
/88, de 26 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República», I." Série, n/ 
47, de 26 de Fevereiro de 
1988. 

— Dispensa as exigên
cias do reconhecimento 
notarial da assinatura dos 
Delegados de Saúde em 
duplicados autênticos a 
apresentar em actos elei
torais. 

— MINISTÉRIO DA 
DEFESA NACIONAL 

• Decreto-Lei n.° 56/ 
/88, de 26 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República», 1.' Série, n.° 
47, de 26 de Fevereiro de 
1988. 

— Dá nova redacção à 
norma 1.' do artigo 7.° do 
Decreto-Lei n.° 119/85, de 
22 de Abril (atribuição de 
ajudas de custo no territó
rio Nacional em deslo
cações para além de 90 
dias). 

— MINISTÉRIO DA IN 
DÚSTRIA E ENERGIA 

• Decreto-Lei n.° 62/ 
/88, de 27 de Fevereiro, 
publicado no «Diário da 
República», 1.' Série, n.° 
48, de 27 de Fevereiro de 
1988. 

— Determina o uso da 
língua portuguesa nas in-
formaçõesõ ou instruções 
respeitantes a característi
cas, instalações, serviço 
ou utilização, montagem, 
manutenção, armazena
gem e transporte que 
acompanham as máqui
nas e outros utensílios de 
uso industrial ou Labora
torial. 

— MINISTÉRIO DO 
EMPREGO E SEGU
RANÇA SOCIAL 

• Decreto regulamen
tar n.° 7/88 de 29 de Fe
vereiro, publicado no 
«Diário da República», 1/ 
série, n.° 49 de 29 de 
Fevereiro de 1988. 

— Introduz alterações 
ao D e c r e t o - L e i n . ° 
45 266, de 23 de Setem
bro de 1963 (Pensões de 
Invalidez). 

Estatuto d a A p o s e n t a ç ã o : 
SNR vai criar grupo de trabalho 

O SNR aceitou a pro
posta da ADFA no senti
do de criar um grupo de 
trabalho para estudo da 
revisão do Estatuto da 
Aposentação, segundo 
informações de última 
hora prestadas à Direc
ção Central. 

O actual Estatuto da 
Aposentação regula a 
passagem à reforma de 
milhares de portugueses 
e, encontrando-se a vigo
rar há 15 anos, é patente a 
sua desactualização, no
meadamente no que res
peita a acidentados do 
trabalho e pessoas com 
deficiências. 

É de todos sabido que o 
actual Estatuto impõe em 
muitos casos a opção en

tre o recebimento de uma 
pensão de reforma a que 
o beneficiário ganhou di
reito através de anos de 
descontos, e a continua
ção do recebimento de 
uma pensão com carácter 
indemnizatório a que tem 
direito devido a doenças 
ou deficiências contraídas 
ao serviço do Estado. 

A situação não afecta 
só os deficientes das For
ças Armadas. Em idênti
cas circunstancias se en
contram os funcionários 
do Estado que sofram um 
acidente e, por isso, pas
sem a receber pensão de 
invalidez se voltarem a 
trabalhar para o Estado. 

Sendo a Administração 
Pública o maior emprega

dor por tuguês , não é 
admissível que continue a 
dar maus exemplos desta 
natureza: a situação do 
trabalhador que sofreu 
um acidente e por isso 
recebe uma pensão — 
normalmente insignifi
cante — em nada é com
parável à do reformado 
por limite de idade. Se o 
trabalhador sofreu um 
dano no exercício das 
suas funções, tem direito 
a uma indemnização e 
quando essa indemniza
ção lhe não chega para 
viver é óbvio que terá que 
voltar ao trabalho. Por
que lhe será então negada 
a reforma, nas mesmas 
condições de qualquer 
outro trabalhador? 

• Reunião de 
ex-dirigentes 
da ADFA 

Todos os sócios que fi
zeram parte dos órgãos 
sociais centrais e da co
missão ad-hoc constituída 
aquando da fundação da 
A D F A foram convidados 
para uma reunião, a reali
zar em 26 de Março a 14 
horas na sede, com a fina
lidade de debater a prepa
ração do III Congresso. 

Segundo a D C , da qual 
partiu a iniciativa, a fina
lidade deste encontro é 
«reunir todos os que tive
ram responsabilidades na 
condução da Casa com 
vista a despertar o empe
nhamento dos sócios» na 
preparação do grande 
fórum.-

• ADFA 
defende 
especiali
zação 
de jornalistas 

A dificuldade das orga
nizações de deficientes 
em entrar no mundo da 
Comunicação Social — 
apesar dos progressos re
centes a que vamos as-
sistndo aqui e ali — conti
nua a ser um facto. 

São muitas as razões 
para que tal sucede: a 
falta de preparação da so
ciedade e dos responsá
veis pelos órgãos de Co
municação Social para 
aceitar as pessoas com de
ficiência como grupo com 
direito a intervir activa
mente na sociedade, o 
preconceito arreigado de 
que a temática da defi
ciência «choca as pes
soas» são apenas algumas 
das razões. 

Porém, mesmo quando 
esses preconceitos são ul
trapassados, verifica-se 
muitas vezes que — devi
do ao peso de anos e anos 
em que a deficiência foi 
tabu — mesmo os jorna
listas com vontade de 
contrariar a regra vigente 
não dispõem de dados de 
base suficiente, para pro
duzir informação comple
ta sobre o assunto. 
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Facto bem frequente na 
informação sobre as pes
soas com deficiências em 
Portugal é o uso de termi
nologias estigmatizadoras 
de há muito banidas do 
vocabulário das organi
zações internacionais. 

Sendo este um dos te
mas em debate no SNR 
que o documento «Con
tributo para uma política 
nacional de reabilitação» 
aponta claramente como 
prioridade, a A D F A tem 
vindo a defender no Se
cretariado a necessidade 
de formação de jornalis
tas especializados nesta 
área através da inclusão 
de disciplinas específicas 
nos cursos das Escolas de 
Comunicação Social. 

• Tabela 
Nacional 
de 
Incapaci
dades 

A Tabela Nacional de 
Incapacidades, em vigor 
há mais de 20 anos, vai 
ser revista, para o que foi 
constituído um grupo de 
trabalho a funcionar sob 
orientação da Secretaria 
de Estado da Segurança 
Social e que integra re
presentantes do S N R , 
que produziu já um docu
mento com carácter reser
vado contendo as suas 
propostas de nova regula
mentação da matéria. 

Esse documento, que 
tipifica as percentagens 
de desvalorização a atri
buir às diversas deficiên
cias e regula a atribuição 
de compensações em to
dos os casos de acidentes 
de trabalho, doenças pro
fissionais e, por extensão, 
em deficiências contraí
das durante a prestação 
do serviço militar, é de 
fundamental importância 
na definição das indemni
zações. 

Sucedendo que a tabela 
em vigor não contempla 
alguns tipos de deficiência 
— como as do foro psíqui
co — espera-se que a 
nova regulamentação ve
nha pôr termo a algumas 
situações de injustiça re
sultantes da sua manifesta 
desactualização. 

A A D F A considera 
que esta revisão, que de 
há muito se impunha, po
derá e deverá concorrer 
para a resolução de al
guns dos problemas que 
actualmente se colocam a 
certos deficientes das For
ças Armadas, razão por 
que se aguarda a divulga
ção do novo normativo 
com especial atenção. 

O SNR está neste mo
mento a proceder a uma 
recolha de opiniões sobre 
o assunto e, no dia da 
saída desta edição do 
E L O , elementos da Di
recção Central vão ao 
SNR para obter infor
mações sobre este pro
cesso. 

• Director 
dos Serviços 
de Saúde 
visitará 
CRFP 

O director dos Serviços 
de Saúde do Exército, 
brigadeiro António Pi
nheiro, concedeu uma au
diência à A D F A durante 
a qual lhe foi entregue um 
memorando sobre o fun
cionamento da consulta 
de Fisioterapia do Hospi
tal Militar Principal e fei
to um convite para visitar 
a nossa delegação do Por
to e o seu Centro de Rea
bilitação e Formação Pro
fissional. 

Os contactos da D C 
com os Serviços de Saúde 
prosseguem igualmente, 
estando prevista a realiza
ção de nova reunião den
tro de dias. 
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III CONGRESSO 
DA ADFA 

A subcomissão de Lisboa 
para a preparação dos 
trabalhos do III 
Congresso da ADFA 
convida os associados a 
participar numa reunião 
no dia 9 de Abril pelas 
14H30, na Sede. Os 
sócios interessados em 

obter qualquer 
esclarecimento a respeito 
dos trabalhos 
preparatórios do 
Congresso poderão 
dirigir-se ao Gabinete dos 
Órgãos sociais que lhes 
prestará todas as 
informações. 

R e u n i ã o de Sócios 



Sede: contactos com a CML 
A vereadora da Câmara Municipal de Lisboa Ana 

Sara Brito esteve presente numa reunião 
recentemente realizada na Sede, em que foi feito o 
ponto à situação do processo tendente à cedência 
pela CML do terreno para edificação da futura sede da 
ADFA. 

Verifíca-se existir um 
real empenhamento dos 
responsáveis camarários, 
nomeadamente os princi
pais envolvidos, o presi
dente Krus Abecasis, a 
vereadora Ana Sara Brito 
e o chefe dos Serviços de 
Urbanização, dr. Elísio 
Diniz, em conseguir uma 
resolução rápida do as
sunto. Há no entanto que 
ponderar devidamente to
das as implicações das hi
póteses no tocante a áreas 
disponíveis, localização e 
transportes, para que a so
lução final seja a mais 
adequada. 

Estão neste momento a 
ser estudadas várias possi
bilidades, mas aguarda-se 
que a todo o momento a 
Câmara Municipal de Lis
boa possa dar conta das 
suas conclusões e de quais 
as alternativas possíveis. 

A partir 
de 1 de Abril 

Portaria entregue 
a empresa 

de segurança 
A partir do dia 1 de 

Abri l , a portaria do Palá
cio da Independência pas
sa a ser da responsabilida
de da Sociedade Histórica 

da Independência de Por
tugal, que contratou umà 
empresa de segurança 
para a realização desse 
trabalho. 

Tal como temos vindo a 
noticiar esta alteração re
sultante da Portaria do 
Ministério da Defesa Na
cional que estabelece o 
princípio de construção 
de uma nova sede para a 
A D F A não implica qual
quer restrição no acesso 
dos sócios aos serviços e 
actividades da Asso
ciação. 

Também a partir da 
mesma data, nos mastros 
da frontaria do edifício, 
quando for içada a Ban
deira Nacional se rão 
igualmente içadas as da 
A D F A e da SHIP, uma 
de cada lado do símbolo 
nacional. 

General Altino de Magalhães 
visitou instalações da ADFA 

O general Altino de Magalhães presidente da Liga dos 
Combatentes, visitou a sede central da ADFA em final 
de Fevereiro — tal como noticiámos já no último 
número do E L O — acompanhado pelo vice-presidente 
daquela instituição, contra-almirante Álvaro Cardoso. 

Após vários anos que a 
duas organizações, cujo 
objectivo último só pode
rá ser a dignificação dos 
ex-combatentes, viveram 
de costas voltadas uma 
para a outra, enceta-se 
assim um período de diá
logo fundado no respeito 
recíproco pelas caracters-
ticas de cada uma das ins
tituições. 

Esta visita surge na se
quência do encontro en
tre responsáveis das duas 
associações no âmbito da 
Comissão Pró Monumen
to aos Combatentes do 
U l t r amar , em que a 
A D F A participa por deci
são do Conselho Nacional 
de 24 de'Outubro, com a 
perspectiva de promover 
a dignificação do ex-com-
batente e a exaltação dos 
valores da Paz, tal como 
resulta dos nossos Estatu
tos e do entendimento co
mum às organizações 
membro das Federação 
Mundial de Antigos Com
batentes. 

A visita e a troca de 
impressões a que deu lu
gar foram frutuosas, ten
do sido decidido que en
tre a Liga e a A D F A 
passe a haver uma troca 
de informações mais re

gular e se procure abrir 
caminhos a possíveis for
mas de cooperação. 

O general Altino de 
Magalhães e o contra-al
mirante Álvaro Cardoso 
foram informados sobre o 
passado e o presente da 
A D F A e os seus projec
tos para o futuro, verifi-
cando-se a convergência 
de opiniões em várias ma
térias vitais, como a con
gratulação pelo facto de a 
Lei de Bases do Ministé
rio da Defesa Nacional 
contemplar a existência 
de um organismo militar 
para a reabilitação — me
dida com a qual a A D F A 
e a Liga estão inteiramen
te de acordo consideran
do que os problemas dos 
deficientes das Forças Ar
madas e dos ex-comba
tentes em geral têm que 
ser equacionados ao mais 
alto nível. 

Os nossos visitantes ti
veram ainda ocasião de 
tomar conhecimento dos 
projectos de reabilitação 
e Formação Profissional 
da A D F A e das nossas 
posições a respeito do Lar 
Militar da Cruz Vermelha 
Portuguesa, pois desejan-
do-se que o futuro estatu
to dessa instituição corpo

rize um lar moderno, na
tural e desejável será que 
a A D F A e a Liga, e bem 
assim os Serviços Sociais 
das Forças Armadas, te
nham um palavra a dizer 
na sua elaboração. 

A V Conferência Inter
nacional sobre Legislação 
foi também tema de deba
te informal, tendo o gene
ral Altino de Magalhães 
considerado que a partici
p a ç ã o portuguesa na 
F M A C «Está bem entre
gue à ADFA». 

Os elementos da Direc
ção e responsáveis pelos 
serviços que acompanha
ram os visitantes traçaram 
ainda uma panorâmica 
dos serviços da Associa
ção no seu todo, com es
pecial destaque para o 
Centro de Reabilitação e 
Formação Profissional e a 
Tipografia Escola da 
A D F A , pois a Liga dos 
Combatentes também 
possui uma tipografia e, 
dados os resultados posi
tivos da A D F A nos domí
nios da gestão e da inte
gração social dos deficien
tes que lá trabalham, 
admite-se que o intercâm
bio de experiências possa 
vir a revelar-se da máxi
ma utilidade. 

Os responsáveis pela 
Liga dos Combatentes 
acederam ainda ao convi
te que lhes foi feito para 
estarem presentes no nos
so III Conresso. 

Estamos a cumprir 
Executado um quarto do mandato 

que os sócios lhe confiaram no último 
acto eleitoral impõe-se à D.C. uma 
paragem para reflexão e avaliação do 
trabalho desenvolvido. 

Reconhece-se que foi necessária 
alguma arte e habilidade para correc
ção da trajectória que a ÁDFA vinha 
percorrendo. 

Assim, não nos parecendo imodés-
tia, foi possível franquear quase todas 
as portas de ligação externa da Asso
ciação. 

Existe um relacionamento que po
derá considerar-se excelente com o 
Ministério da Defesa, com as altas 
chefias militares e com todo o sector 
de saúde militar, designadamente o 
do Exército. 

Fazer ouvir a voz da ADFA 
Volta a ter neste momento, a 

A D F A , com a participação nos diver
sos grupos de trabalho, uma voz reco
nhecida como competente e dinâmica 
no Secretariado Nacional de Reabili
tação. 

Reabriram-se e reincentivaram-se 
diálogos com organizações com as 
quais a D.C. entende manter bom 
relacionamento, designadamente a 
Cruz Vermelha Portuguesa e a Liga 
dos Combatentes. 

No que à Sede respeita, durante 
estes seis meses, foi possível alterar a 
disposição de todos os dados obtidos 
aquando da nossa tomada de posse. 
Em face de um levantamento sério 
efectuado à Vivenda do Restelo, pro
posta como Sede alternativa ao Palá
cio da Independência, realizado por 
técnicos nossos associados, a D.C., 
mandatada pelo Conselho Nacional 
de 24 de Outubro, conseguiu sensibili
zar o secretário de Estado da Defesa 
Nacional para a falta de condições 
daquela e propor para apreciação a 
hipótese muito menos dispendiosa de 
construção de uma Sede de raiz, na 
qual não existissem barreiras arquitec-
torais à comunicação entre os diferen
tes espaços. 

Contando com a anuência da se
cretaria de Estado, foi contactada a 
Câmara Municipal de Lisboa, a fim de 
obtermos os apoios necessários, desig
nadamente a cedência do terreno para 
implantação da nossa nova Sede. Foi-
-nos garantida, pelo Presidente da 
Câmara a concretização de todos es
ses anseios, encontrando-se, os servi
ços camarários competentes a envidar 
esforços no sentido de se encontrar 
um local de maior acessibilidade, para 
dar início à construção. 

Fomentar a estabilidade 
Na área interna, criou-se um clima 

de estabilidade associativa, quer no 
relacionamento entre Sede e Dele
gações e entre estas, pese um pouco, 
por um demasiado empenhamento 
dos elementos da D.C., alguma moro
sidade na deslocação e no perfeito 
enquadramento do apoio à implemen
tação da Delegação de Évora, que nos 
regozijamos de voltar a ver em pleno 
funcionamento. 

Aliás, a estabilidade associativa, 
ponto importante do programa eleito
ral dos actuais órgãos sociais centrais, 
parece encontrar-se patente na actual 
dinâmica desenvolvida na área de Lis
boa, a nível de diversos grupos de 
trabalho no S.N.R. e também a outros 
níveis de participação. Têm participa
do nestes grupos aqueles sócios que o 
pretendam fazer e, a própria D.C., 
sem qualquer intuito marginalizador, 
tem convidado sócios a colaborar ba
seada unicamente no critério da com
petência e da capacidade. 

Ninguém foi marginalizado: a nin
guém foi impedida a colaboração as
sociativa. 

Diálogo em todas as frentes 
Entende-se que todo o trabalho de 

intervenção da A D F A , aos níveis em 
que tale possível, deverá ser reparti
do e não centralizado, não descuran

do de qualquer modo a D.C. como lhe 
cabe, o planeamento e acompanha
mento dentro das normas estatutárias 
e do programa eleitoral que plesbici-
tou a 4 de Julho de 1987. 

Iniciou-se o labor da reestrutura
ção dos diversos departamentos em 
que a Sede se compõe estando-se 
neste momento a estudar formas pro
veitosas de enquadramento e reclassi
ficação do actual quadro laboral da 
A D F A . 

Na área legislativa esteve presente 
em todos os contactos havidos, a revi
são de decretos já existentes e a 
necessidade de publicação de alguns 
projectos já elaborados, por cuja pro
mulgação a A D F A há longo tempo 
vem pugnando. 

É, assim, por sensibilização da 
secretaria de Estado da Defesa que na 
Lei Orgânica do respectivo ministério 
é contemplada a criação de uma estru
tura que trace e equacione, a nível de 
reabilitação, os problemas dos defi
cientes das Forças Armadas, estrutura 
essa que se espera, venha a ter papel 
semelhante ao da extinta CMRA. 

Ainda nesta área, se promoveram 
estudos, que levaram à elaboração de 
quatro projectos de tese, que irão ser 
levados a debate internacional, pelos 
representantes da A D F A e demais 
entidades portuguesas convidadas a 
participar à 5.* Conferência Interna
cional sobre a Legislação, a realizar 
na Áustria durante o mês de Abril. 

Foi reactivado o programa de For
mação profissional e muito embora 
reduzindo o número de cursos a mi
nistrar, tentou-se uma maior aproxi
mação à realidade da massa associati
va, propondo-se cursos de Artes Grá
ficas e Cerâmica, todavia não foi ain
da possível implementar na Sede o 
programa da colocação dos forman
dos, preocupação que prende neste 
momento a atenção dá D.C., encon
trando-se em fase de estudo a procura 
de potenciais empregadores. 

III Congresso 
em marcha 

Por fim, neste momento alto da 
vida associativa e ponto de honra do 
nosso projecto eleitoral foram criadas 
condições para que sob proposta da 
respectiva Comissão Organizadora. O 
Conselho Nacional do passado dia 24 
de Fevereiro, marcasse a data prová
vel para o III Congresso da A D F A e 
aprovasse o respectivo regulamento. 

Após diversas tentativas, não con
seguidas, finalmente — o III Congres
so está em marcha. 

Até meados de Janeiro de 1989, 
momento provável da sua realização, 
vai a dinâmica do Congresso trazer à 
vida interna da A D F A um período 
que se deseja e augura de plena movi
mentação associativa, de reflexão dos 
grandes desafios que se põem à 
A D F A no campo da reabilitação, nos 
finais do sec. X X , inserida que está 
numa sociedade em renovação, inte
grada no espaço comunitário europeu 
e com responsabilidade na coopera
ção com os movimentos congéneres 
dos actuais países africanos de expres
são oficial portuguesa. 

A participação de todos e de cada 
um de nós é um imperativo premente 
na busca de soluções para o encontro 
das vias que coloquem a A D F A defi
nitivamente e ainda mais no 1.° plano 
do movimento de deficientes em Por
tugal, com voz autorizada nas instân
cias internacionais. Em suma, uma 
A D F A moderna que seja uma consul
tora e prespectivadora válida, chama
da a intervir em todas as áreas da 
reabilitação. Assim, tão importante 
como a realização do próprio Con
gresso, é toda a dinamização associati
va que este irá provocar. Deste Con
gresso se espera uma lufada de ar 
fresco na A D F A . Será este o momen
to em que, mais do que nunca, faze
mos falta todos. Os dados estão lança
dos a resposta será de cada um de nós! 

Direcção Central 



No Âmbito do acordo com a Renault Portuguesa, a A.D.F.A. trata de toda a documentação necessária para a compra de viaturas para pessoas com deficiências. 
Os sócios interessados em viaturas da gama «Renault» podem pedir informações na sede e nas nossas delegações ou entrar em contacto com o nosso delegado de vendas António Bernardes. 
Telefones: Sede 36 21 67; residência 243 19 51. 



Política de reabilitação: 
levar os princípios 

à prática 
Os representantes da ADFA nos 13 subgrupos 

a funcionar no Secretariado Nacional de Reabilitação 
para propor medidas práticas ao Governo no âmbito 
do documento «Contributo para uma Política Nacional 
de Reabilitação» reuniram ha sede no dia 29 de 
Fevereiro tendo procedido a um balanço da segunda 
ronda de reuniões desses subgrupos. 

Como é sabido, este trabalho tem por finalidade 
fazer com que o Estado, aos níveis central, regional 
e local, assuma os problemas dos deficientes e sejam 
criadas a todos esses níveis, estruturas capazes 
de viabilizar as filosofias definidas pelas organizações 
de e para deficientes no âmbito do Conselho Nacional 
de Reabilitação. 

Visa-se levar os princípios à prática, desde 
Bragança aos Açores, e alargar a experiência 
circunscrita dos projectos de distrito a todo o território 
nacional 

Os nossos representan
tes neste trabalho expri
mem a convicção de que 
todos os envolvidos — 
quer as pessoas deficien
tes quer os seus interlo
cutores oficiais estão de 
boa-fé e, portanto, a par
tir do momento em que se 
juntem para trabalhar em 
conjunto, terão forçosa
mente que encontrar so
luções para os problemas. 

Estado pode poupar 
O que falta fazer é de 

todos sabido: em matéria 
de filosofia de reabilita
ção e integração da pes
soa deficiente estamos ao 
nível da Europa de que 
fazemos parte, mas em 
termos práticos a situação 
é já bem diferente. 

Para que os princípios 
já estabelecidos encon
trem concretização em 
medidas de carácter práti
co é em primeiro lugar 
necessário que o Secretá
rio Nacional de Reabilita
ção se imponha como ór
gão coordenador. 

Um trabalho coordena
do pode poupar muito 
tempo e muitos meios e 
recursos que, como se 
sabe, não abundam. 

O Estado português 

poderá ser assim, o pri
meiro beneficiário da 
concretização das medi
das que as pessoas defi
cientes exigem. 

Todos estamos de açor-, 
do em que as acções de 
reabiliação têm de ser 
rentabilizadas e coorde
nadas. Ora, pôr as pes
soas a falar não tem cus
tos para o Estado. Pelo 
contrário, pode, a prazo, 
revelar-se importante fac
tor de economia, como 
atrás se demonstrou. 

Informação 
e sensibilização 

Uma das áreas prioritá
rias em que o Governo 
deve avançar- desde já 
com medidas práticas é a 
da Informação. 

Nes te d o m í n i o , a 
A D F A levantou já ques
tões concretas, isentas de 
custos, como a estipula
ção do direito de antena 
nos meios audio-visuais 
para as organizações re
presentativas das pessoas 
deficientes, que numa pri
meira fase poderia ser 
atribuído ao SNR e geri
do pelo Conselho Nacio
nal de Reabilitação. 

O SNR tem que ser o 
polo aglutinador e sensi-
bilizador da opinião pú
blica. Incumbe-lhe, além 
disso, criar meios para 
apoiar acções de informa
ção e sensibilização a re-
peito das pessoas defi
cientes que possam ser 
postos à disposição das 
escolas e utilizados nsa 
acções próprias das asso
ciações. 

Associativismo 
e cooperativismo 

Nos trabalhos já desen
volvidos no CNR avan-
çou-se bastante em maté
r ia de def in ição dos 
apoios que o Estado deve 
dar às organizações de 
pessoas deficientes — 
quer em áres sem custos 
quer em domínios da es
fera do Orçamento Geral 
do Estado. 

Atendendo a que o Go
verno aceita as orien
tações da O N U e reco
nhece o seu carácter be
néfico para as pessoas de
ficientes e para o País, 
óbvia se torna a necessi
dade de apoiar em termos 
económicos o trabalho 
dessas organizações — 
que em muitos casos se 
substituem ao próprio Es
tado na prestação de cui
dados essenciais aos seus 
associados. 

Porém, as associações 
vêem-se sufocadas não só 
pela falta de meios mas 
até pela falta de disponi
bilidade dos seus dirigen
tes. Por isso consta entre 
as recomendações do do
cumento «Contr ibuto» 
como medida a imple
mentar com urgência a 
possibilidade de os diri
gentes de associações de 
deficientes virem a dispor 
de um tempo de dispensa 
de serviço à semelhança 
do estabelecido para os 
t r aba lhadores com 
funções sindicais. 

Outras medidas cuja 
adopção se impõe pren-
dem-se com a atribuição 
do estatuto de parceiro 
social às organizações de 
deficientes — estando 
neste momento em estu
do uma proposta concreta 
a apresentar ao Governo. 

Igualmente premente é 
a necessidade de a Segu
rança Social avançar des
de já com medidas na me
lhoria das prestações so
ciais às pessoas deficien
tes e seus familiares que 
lhes permita um nível de 
subsistência com um mí
nimo de dignidade. 

Vamos sensibilizar o Parlamento 
A Direcção Central aguarda a 

aprovação da Lei Base da Rea
bilitação em Conselho Nacional 
do SNR para, de imediato, pedir 
audiências a todos os grupos 
parlamentares da Assembleia da 
República, com a finalidade de 
sensibilizar os deputados para a 
necessidade da soa discussão e 
aprovação no mais breve lapso 
de tempo. 

Depois das acções desenvol
vidas junto dos órgãos governa
mentais e das entidades milita
res, abre-se assim uma nova 
frente de diálogo na área parla
mentar «de molde a concitar 
vontades suprapartidárias que 
possibilitem a criação de con
dições para um cabal cumpri
mento do estipulado nos artigos 
71.9 e 72." da Constituição da 
República». 

ADFA presente na quinzena 
da Escola Nuno Gonçalves 

A ADFA é uma das entidades que vai estar 
representada na «Quinzena dos Cursos Nocturnos» 
promovida pela Escola Preparatória Nuno Gonçalves 
— a qual, como se sabe, fornece o corpo docente para 
os cursos que são ministrados pela nossa Escola — 
acção que visa fundamentalmente «dara conhecera 
escola ao meio em que esta se insere» e «fomentar o 
intercâmbio recíproco entre a escola e esse meio» 
segundo declarou um responsável por essa 
realização, dr. Nascimento, em breves declarações ao 
ELO. 

Um vasto conjunto de 
realizações irá decorrer 
de 18 a 30 de Abril envol
vendo as mais diversas 
entidades, como a Câma
ra Municipal de Lisboa, a 
Orquestra Ligeira do 
Exército, a Direcção-Ge-
ral dos Desportos, a Junta 
de Freguesia da Penha de 
França, onde a escola 
Nuno Gonçalves está si
tuada, o F A O J , o Grupo 
Recreativo Estrelas da 
Avenida, a Obra do Ardi
na, e os clubes de pessoal 

actividades da quinzena, 
realizar-se-á uma prova 
jde natação para deficien
tes na piscina da Penha de 
França, durante a manhã, 
seguindo-se, à tarde, um 
espec tácu lo oferecido 
pela Orquestra Ligeira do 
Exército. 

Paralelamente estarão 
patentes várias expo
sições e funcionarão ate
liers abertos de artesana
to em couro, carpintaria, 
tipografia e trabalhos em 
ferro forjado. 

• U S B O P * 

de várias empresas como 
os CTT e o Banco Borges 
& Irmão. 

O programa iniciar-se-
-á, no dia 18, com a apre
sentação do grupo de ma
rionetas «Lanterna Mági
ca», seguindo-se, no dia 
20, um jogo de basquete
bol em cadeira de rodas, 
em que a A D F A será 
uma das equipas partici
pantes. 

No dia 30, a encerrar as 

Aquisição 
de 
Viaturas 

A t e n d i m e n t o aos 
sócios: 

Sede: dias úteis das 16 
às 18 horas. 

Porto: primeiro sábado 
de cada mês. 

Viseu e Coimbra: pri
meira sexta-feira de cada 
mês. 

Restantes Delegações: 
de acordo com os 
pedidos. . 

Todos os sócios interes
sados na aquisição de via
turas devem contactar a 
sua Delegação marcando 
entrevista com o delegado 
de vendas da A D F A . 

Viaturas 

O objectivo desta reali
zação, diz-nos o dr. Nas
cimento, é «dar a conhe
cer não só à população 
escolar diurna mas tam
bém à própria população 
da zona em que a escola 
se integra, as actividades 
dos alunos dos cursos 
nocturnos, fomentando 
uma aproximação entre a 
escola e a colectividade 
que passa pela realização 
de actividades paralelas 
no campo desportivo e re
creativo abertas a toda a 
população escolar e aos 
moradores da zona». 

Através da Junta de 
Freguesia, estarão igual
mente representadas nes
ta quinzena todas as co
lectividades de cultura e 
recreio daquela área. 

Olimpíadas 
da Nuno Gonçalves 

Outra realização que a 
escola Nuno Gonçalves 
está já a preparar, é a 
segunda edição de umas 
olimpíadas que visam 
«transpor para a escola o 
espírito olímpico», inicia
tiva dos professores do 
grupo de Educação Físi
ca, que decidiram canali
zar dessa forma para fins 
educativos o grande entu
siasmo que a realização 
das Olimpíadas sempre 
desperta entre os jovens. 

Depois do êxito de ini
ciativa congénere , há 
quatro anos, essa realiza
ção vai agora repetir-se, 
mas desta feita alargada a 
outra escola a Cesário 
Verde, e ultrapassando os 
muros das próprias esco
las. 

RENAULT 
P R E Ç O B A S E P. V. P. 

RENAULT S-GAMPUS 774927)00 1 036 067)00 
RENAULT 5-SL 795417)00 1 123407)00 
RENAULT 5-TL-3P 854 184)00 1 192 164)00 
RENAULT 5-GTR-3P 919 854)00 1 332389)00 
RENAULT 5-GTX-3P 1 056295)00 1 824826)00 
RENAULT 5-TL-5P 897 386*00 1 242 711)00 
RENAULT 5-6TR-5P 965 569)00 1 385876)00 
RENAULT 5-GTD-5P 1 232734)00 2174075)00 
RENAULT 5-GT-Turbo 1 730036)00 2413103)00 
RENAULT 5-BACCARA - 1 363 967)00 1 984802)00 
RENAULT 9-GTC-Super 1 642 683)00 1476099)00 
RENAULT 9-GTS 1 152 184)00 1 737 016)00 
RENAULT 9-TSE 1301 014)00 1911147)00 
RENAULT 9-GTD 1 350 099)00 2311 392)00 
RENAULT 9-Turbo 1647 834)00 2 316 926)00 
RENAULT 11-GTC Super 1 113 305)00 1 558727)00 
RENAULT 11-GTS 1225 243(00 1 822495)00 
RENAULT 11-TSE 1 375715)00 1 998 547)00 
RENAULT 11-GTD 1447 181)00 2424 978)00 
RENAULT 11-Turbo 3P 1 687 250)00 2 363 043)00 
RENAULT 11-Turbo SP 1 777 908)00 2 469113)00 
RENAULT 21-GTS 1421 687)00 2452 644)00 
RENAULT 21-RS 1 534 037)00 2 584 094)00 
RENAULT 21-6TD 1 588 157)00 5 875 374)00 
RENAULT 21-TDX 1 858 986)00 6292244)00 
RENAULT Nevada TDX-7 lugares 2069888)00 6 538 999)00 
RENAULT Nevada TDX-5 lugares 1 8*8 888)00 6438 999)00 
RENAULT Expresso-5 lugares 998400)00 1 360897)00 
RENAULT Nevada GTS-5 lugares 1 541 493)00 2 592 817)00 
RENAULT Nevada GTS-7 lugares 1 599 417)00 2660588)00 

P R E Ç O S C O M PINTURA N O R M A L 

As v e r s õ e s « D I E S E L » dos « R E N A U L T 5, 9 e 11 
apresentam o motor de 1595 c a , 55 cv beneficiado pelos 
últimos aperfeiçoamentos técnicos em matéria de insonori
zação e equipado com pré aquecimento de gasóleo. 

TODOS OS S Ó C I O S INTERESSADOS NAS VIATURAS 
DA GAMA « R E N A U L T - PODEM PEDIR I N F O R M A Ç Õ E S 
NA SEDE OU NAS NOSSAS D E L E G A Ç Õ E S . 



Entrevista com Guedes da Fonte, da Comissão Organizadora 

O NOSSO III CONGRESSO 
J Á COMEÇOU 

Com a aprovação do Regulamento do III 
Congresso da ADFA e a criação de meios 
para a sua realização decididos em Conselho 
Nacional em 27 de Fevereiro, foi dado o 
arranque decisivo para essa jornada que se 
espera venha a constituir um encontro de 
ideias e experiências susceptíveis de lançar 
as bases da ADFA do futuro. 
A fim de podermos desde já levar ao leitor o 
máximo de pormenores sobre o que irá ser e 
o que se espera deste Congresso, ouvimos 
Guedes da Fonte, membro da Comissão 
Organizadora do Congresso (COC) e da 
Direcção Central, para nos fazer um ponto da 
situação. 
«O encontro dos delegados durante dois dias, 
em Janeiro do próximo ano não será o início 
mas sim o final do Congresso, afirma Guedes 
da Fonte, considerando que mais importante 
ainda que a apresentação das conclusões 
finais será toda a discussão a que se irá 
proceder daqui até lá. Na realidade —• 
prossegue — esse movimento de pessoas e 
ideias a que chamamos congresso já começou. 

Como primeiro ponto 
da situação, Guedes da 
Fonte afirma: «Há três 
coisas importantes para o 
arranque desta realiza
ção: a definição dos 
apoios financeiros e a 
preparação da «logísti
ca» — a parte material do 
Congresso; locais, trans
portes, alojamentos, re
feições — e a perspecti-
vação dos objectivos a 
atingir com esta ampla 
discussão a nível na
cional. 

«O Congresso arran
cou. Temos um regula
mento, temos os meios 
financeiros, procedemos 
neste momento ao pla
neamento dos meios lo
gísticos e vamos iniciar o 
debate para dar corpo às 

ideias sobre o que deve 
ser este encontro colecti
vo que todos iremos dina
mizar e fazer frutificar». 

— A dez meses de dis
tância o que se poderá 
desde já antever que ve
nha a constituir o resulta
do mais palpável desta 
realização? 

— «Quando o Con
gresso terminar teremos 
que ter duas ou três 
ideias quanto ao futuro 
em cada uma das temáti
cas que irão ser aborda
das. No fundo, do meu 
ponto de vista, trata-se 
de materializar algumas 
das ideias do programa 
eleitoral com que a actual 
Direcção se apresentou 
aos sócios. 

A par disso, este movi

mento deverá servir para 
congregar todos os asso
ciados à volta de uma 
dinâmica associativa que 
faça com que todos se 
sintam integrados, sintam 
que há vida na Associa
ção e que os problemas 
estão a ser tratados. 

Isto far-se-á mercê de 
um trabalho conjunto da 
Direcção, Comissão Or
ganizadora, Delegações 
e Núcleos e todos os só
cios. Noutro âmbito, o 
Congresso constituirá 
também oportunidade 
para o estreitar do diálo
go com outras insti
tuições e com a socieda
de em geral. 

UM «ANO DA ADFA» 
O Congresso será um 

tempo de reflexão a nos
so próprio respeito, como 
que um «Ano Nacional da 
ADFA» em que não ire
mos apenas preocupar-
-nos com os temas mais 
específicos mas também 
com a ideia de solidarie
dade associativa que 
este período de Congres
so irá por um movimento: 
solidariedade em torno 
da Associação, aplicada 
na defesa dos ideais da 
reabilitação. 

O Congresso é ocasião 
para se pensarem as 
questões de fundo e o 
seu enquadramento insti
tucional. Não iremos pen
sar apenas no nosso pro-
blemazinho pessoal, mas 
perspectivar as questões 
a nível da Nação. 

A ADFA tem uma men

sagem a propor à Socie
dade e este Congresso é 
também um traço de liga
ção entre o passado e o 
futuro: temos conclusões 
a tirar e mensagens a 
transmitir. 

Claro que, a par des
sas questões podem e 
devem sugir interro
gações sobre questões 
associativas. É natural 
que apareçam. 

— É portanto, natural 
que o Congresso venha a 
determinar alterações ao 
mpapel da ADFA peran
te os sócios e a sociedade? 

— «Se se verificar que, 
para seguir as filosofias 
saídas do Congresso tem 
que se adaptar a estrutu
ra interna da Associação 
acho que isso deve fazer-
-se. Se as novas ideias 
que irão surgir implica
rem mudanças profun
das, penso mesmo que 
isso poderá acarretar a 
necessidade de alte
rações aos Estatutos... 

— Como por 
exemplo... 

— O Congresso consti
tui uma oportunidade úni
ca para fazer renascer 
alguns grandes objecti
vos como os que expres
samos no nosso progra
ma eleitoral: repensar a 
ADFA internamente, de 
molde a conseguir auto
nomia financeira: isso 
passará pelo regime de 
quotas e pela criação de 
receitas, dotando a Asso
ciação de raízes econó

micas na sociedade que 
assegurem a sua subsis
tência. 

A vida da ADFA teve 
polarizar-se em três vec
tores essenciais: as 
ideias, os sócios e o 
«aparelho», formado pe
las finanças, organização 
e estrutura. Ora para in
tervir na sociedade preci
samos de força e isso 
passa pelos meios finan
ceiros. 

— Falemos agora da 
mecânica do congresso. 
Por exemplo o número de 
comunicações que irão 
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ser apresentadas. Há já 
alguma ideia sobre o 
assunto? 

— Pretendemos que 
não sejam muitas. Inte-
ressa-nos mais a qualida
de que a quantidade. Por 
isso convidamos os só
cios a ter uma vivência 
mais intensa da sua As
sociação nas Delegações 

REGULAMENTO 

e Núcleos, que se juntai 
e evitem apresentar tex 
tos com as mesma: 
ideias, para chegar mo 
ao fim com poucas com 
nicações mas de qual 
dade. 

— Apesar disso, é j* 
sível que se verifiqua 
repetições. Como fará i 
Comissão Organizada! 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

O texto do Regulamento aprovado pelo Conselho Nacional para o III Congresso é o 
resultado de uma profunda discussão entre os órgãos sociais e os membros da 
Comissão Organizadora. Para o conhecimento de todos os interessados — e todos 
os sócios da ADFA são interessados na definição e acompanhamento deste marco 
fundamental da vida associativa — aqui se transcrevem as partes fundamentais 
desse texto que, além disso, poderá ser consultado em todas as Delegações e 
Núcleos. 

I — OBJECTIVOS 
Art.01.° 

Perspectivar a Socieda
de portuguesa e a inter
venção da Associação dos 
Deficientes das Forças 
Armadas, em concordân
cia com a dinâmica social 
actual, nacional e interna
cional, em ordem a que 
sejam prosseguidos 
objectivos globais e per
manentes da reabilitação 
e reintegração social dos 
deficientes seus associa
dos, através de uma vi
vência social integrada 
responsável, tendo em 
atenção nomeadamente: 

a) O posicionamento da 
Sociedade Portuguesa 
actual dentro desse 
âmbito; 

b) as responsabilidades 
da A.D.F.A. , consi
derando a sua organi
zação e o seu dinamis
mo associativo numa 
política global nacio
nal de reabilitação e 
reintegração; 

e) o enquadramento da 
reabilitação e reinte
gração social em con
cepções político-so-
ciais de melhoria da 
sociedade global; 

d) a contr ibuição da 
A.D.F.A. no campo 
normativo da organi
zação da sociedade 
para responder às ne
cessidades dos defi
cientes tendo em vista 
a sua reabilitação e 
reintegração plena 
nessa sociedade. 

II — ORGANI
ZAÇÃO 

ART .°2.°— 1. A orga
nização do Congresso 
será da responsabilidade 
duma Comissão de três 
elementos — Presidente 
da M.A.G.N., sócio n.° 1 
da A.D.F.A. e elementos 
representantes da Direc
ção Central — designada 
no C N . de 7 de Fevereiro 
de 1987. 

2. Esta Comissão desig
nada por Comissão Orga
nizadora do III Congresso 
desempenhará as suas 
funções seguindo as direc
trizes do Conselho Nacio
nal e respondendo peran
te este. 

ART." 3.° — No caso 
de impedimento, renún

cia, demissão ou incapaci
dade de qualquer dos ele
mentos da Comissão Or
ganizadora do III Con
gresso, a sua substituição 
será feita pelos restantes 
elementos em exercício, 
devendo essa substituição 
ser ratificada pela 
M.A.G.N., que da mes
ma dará conhecimento ao 
C N . na sua próxima 
reunião. 

ART. 0 4.° — A Comis
são Organizadora, para a 
prossecução das compe
tências que lhe estão co
metidas, poderá: 
a) Nomear grupos de tra

balho, se necessário, 
para elaboração de te
mas ou teses a discutir 
pelos associados a ní
vel das Delegações; 

b) Promover, com a cola
boração dos Órgãos 
Sociais Centrais e Lo
cais, a sensibilização e 
consciencialização dos 
associados para o 
Congresso, bem como 
da sua divulgação no 
exterior da A.D.F.A.; 

c) Elaborar o Orçamento 
do Congresso, e gerir 
as verbas postas à sua 
disposição; 

d) Nomear uma Comis
são de Redacção para 
compilação e elabora
ção final dos temas ou 
teses a serem discu
tidos; 

e) Estabelecer a planifi
cação e metodologia 
para a discussão asso
ciativa dos temas ou 
teses. 

ART." 5.° — 1. A Co
missão Organizadora do 
III Congresso descentrali
zará as suas funções atra
vés da nomeação de Sub-
-Comissões, a criar nas 
Delegações. 

2. As Sub-Comissões 
serão constituídas por três 
elementos propostos pela 
Direcção das Delegações, 
devendo um ser mesmo 
membro deste órgão. 

ART." 6.° — São com
petências das Sub-Comis
sões: 
a) Promover na área da 

Delegação, em arti

culação com a Com 
são Organizadora j 
III Congresso, a {§. 
paração e divulgai 
do Congresso; 

b) Acompanhar na E H 
gação possíveis trab 
lhos para elaborad" 
de teses, bem coi 
promover a sensi» 
zação e consciencii 
zação dos associai 
da área da Delega? 
para a realização o 
Congresso; 

c) Dinamizar e emp< 1 

nhar-se na discussi j 
dos temas ou teses» 

d) Apresentar à Cona ' 
são Organizador» 
previsão dos gastos» 

e) Colaborar com a'1 
missão Organizada ] 
durante'a realiza» 
do III Congresso. 9 

< 

I I I — P R E P f l 
RAÇÃO 

ART .°7.°— N a f a » 
preparação, os OrgS 
Sociais Centrais e Lo» 
devem apoiar a Cornai 



o Organizadora 

INGRESSO 
COMEÇOU 

sagem a propor à Socie
dade e este Congresso é 
também um traço de liga
ção entre o passado e o 
futuro: temos conclusões 
a tirar e mensagens a 
transmitir. 

Claro que, a par des
sas questões podem e 
devem sugir interro
gações sobre questões 
associativas. É natural 
que apareçam. 

— É portanto, natural 
que o Congresso venha a 
determinar alterações ao 
mpapel da A D F A peran
te os sócios e a sociedade? 

— «Se se verificar que, 
para seguir as filosofias 
saídas do Congresso tem 
que se adaptar a estrutu
ra interna da Associação 
acho que isso deve fazer-
-se. Se as novas ideias 
que irão surgir implica
rem mudanças profun
das, penso mesmo que 
isso poderá acarretar a 
necessidade de alte
rações aos Estatutos... 

— C o m o por 
exemplo... 

— O Congresso consti
tui uma oportunidade úni
ca para fazer renascer 
alguns grandes objecti
vos como os que expres
samos no nosso progra
ma eleitoral: repensar a 
ADFA internamente, de 
molde a conseguir auto
nomia financeira: isso 
passará pelo regime de 
quotas e pela criação de 
receitas, dotando a Asso
ciação de raízes econó

micas na sociedade que 
assegurem a sua subsis
tência. 

A vida da ADFA teve 
polarizar-se em três vec
tores essenciais : as 
ideias, os sócios e o 
«aparelho», formado pe
las finanças, organização 
e estrutura. Ora para in
tervir na sociedade preci
samos de força e isso 
passa pelos meios finan
ceiros. 

— Falemos agora da 
mecânica do congresso. 
Por exemplo o número de 
comunicações que irão 
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ser apresentadas. Há já 
alguma ideia sobre o 
assunto? 

— Pretendemos que 
não sejam muitas. Inte-
ressa-nos mais a qualida
de que a quantidade. Por 
isso convidamos os só
cios a ter uma vivência 
mais intensa da sua As
sociação nas Delegações 

e Núcleos, que se juntem 
e evitem apresentar tex 
tos com as mesma 
ideias, para chegarmos! 
ao fim com poucas comuj 
nicações mas de quali
dade. 

— Apesar disso, é pos-! 
sível que se verifiquem 
repetições. Como fará a] 
Comissão Organizadora 

para reso lver essa 
questão? 

— A COC dispõe de 
órgãos de apoio, como 
uma comissão de reda-
ção, que procederão a 
uma segunda triagem e 
convidarão os autores a 
fundir propostas com o 
mesmo sentido ou a 
subscrever outras já exis
tentes de idêntica finali
dade. 

.INSTRUMENTO 
DE DIÁLOGO 

COM A SOCIEDADE 

Voltando à ideia de que 
a discussão até ao Con
gresso é a parte mais 
importante: o dia e meio 
ou dois dias de duração 
do Congresso serão so
bretudo um momento 
consagrado ao exterior. 

Entre nós, o Congres
so está já a acontecer 
desde o Conselho Nacio
nal que aprovou o Regu

ei a, demissão ou incapaci
dade de qualquer dos ele
mentos da Comissão Or
ganizadora do III Con
gresso, a sua substituição 
será feita pelos restantes 
elementos em exercício, 
devendo essa substituição 
ser r a t i f i cada pela 
M . A . G . N . , que da mes
ma dará conhecimento ao 
C N . na sua próxima 
reunião. 

A R T . 0 4.° — A Comis
são Organizadora, para a 
prossecução das compe
tências que lhe estão co
metidas, poderá: 
a) Nomear grupos de tra

balho, se necessário, 
para elaboração de te
mas ou teses a discutir 
pelos associados a ní
vel das Delegações; 

b) Promover, com a cola
boração dos Órgãos 
Sociais Centrais e Lo
cais, a sensibilização e 
consciencialização dos 
associados para o 
Congresso, bem como 
da sua divulgação no 
exterior da A v .D .F .A. ; 

c) Elaborar o Orçamento 
do Congresso, e gerir 
as verbas postas à sua 
disposição; 

d) Nomear uma Comis
são de Redacção para 
compilação e elabora
ção final dos temas ou 
teses a serem discu
tidos; 

e) Estabelecer a planifi
cação e metodologia 
para a discussão asso
ciativa dos temas ou 
teses. 

ART.° 5.° — 1. A Co
missão Organizadora do 
III Congresso descentrali
zará as suas funções atra
vés da nomeação de Sub-
-Comissões, a criar nas 
Delegações. 

2. As Sub-Comissões 
serão constituídas por três 
elementos propostos pela 
Direcção das Delegações, 
devendo um ser mesmo 
membro deste órgão. 

ART.° 6.° — São com
petências das Sub-Comis
sões: 
a) Promover na área da 

Delegação, em arti

culação com a Comi 
são Organizadora 
III Congresso, a p 
paração e divulga 
do Congresso; 

b) Acompanhar na Del 
gação possíveis trabaj 
lhos para elaboraç 
de teses, bem co 
promover a sensibií 
zação e consciência 
zação dos associad 
da área da Delegaçâ 
para a realização dc 
Congresso; 

c) Dinamizar e empe 
nhar-se na discussàl 
dos temas ou teses; 

d) Apresentar à Comis| 
são Organizadora 
previsão dos gastos; 

e) Colaborar com a Co
missão Organizadorf 
durante • a realizaçã 
do III Congresso. 

I I I — P R E P A i 
RAÇÃO 

ART.°7.°— Na fase 
preparação, os Orgãc 
Sociais Centrais e Locaj 
devem apoiar a Comissã 

Organizadora do III Con
gresso e as Sub-Comis
sões por esta nomeadas, 
colocando todos os meios 
disponíveis ao seu alcance 
na sensibilização e cons
ciencialização dos asso
ciados tendo em vista a 
sua participação e empe
nhamento quer na apre
sentação de temas ou te
ses quer na discussão de 
todas as apresentadas 
para Congresso. 

ART.° 8.° — Os temas 
ou teses, a apresentar 
para discussão, devem ser 
trabalhados por grupos de 
sócios, nunca constituídos 

;por menos de 3 ele
mentos. 

ART.° 9.° — Os sócios 
poderão apresentar indi
vidualmente trabalhos so
bre á r e a s def in idas , 
abrangidas pelos objecti
vos do Congresso, desde 
que contenham matéria 
considerada de interesse 

|a Comissão Organiza
dora do III Congresso. 

ART.° 10.° — Todos os 
emas, teses e trabalhos 



para resolver essa 
questão? 

— A COC dispõe de 
órgãos de apoio, como 
uma comissão de reda-
ção, que procederão a 
uma segunda triagem e 
convidarão os autores a 
fundir propostas com o 
mesmo sentido ou a 
subscrever outras já exis
tentes de idêntica finali
dade. 

INSTRUMENTO 
DE DIÁLOGO 

COM A SOCIEDADE 

Voltando à ideia de que 
a discussão até ao Con
gresso é a parte mais 
importante: o dia e meio 
ou dois dias de duração 
do Congresso serão so
bretudo um momento 
consagrado ao exterior. 

Entre nós, o Congres
so está já a acontecer 
desde o Conselho Nacio
nal que aprovou o Regu

lamento e os meios finan
ceiros. 

Importa pois dizer que 
o Congresso é um instru
mento da vida associati
va mas é também um 
instrumento de diálogo 
com o exterior. Fazemos 
questão de que ele reflic
ta cá para fora o que 
somos: um associação 
organizada e com ideias 
claras. 

— O que esta previsto 
no tocante a convidados e 
observadores? 

— Vão estar presentes 
muitas entidades nacio
nais e estrangeiras. Es
sas representações tra
duzirão sobretudo uma 
ideia de solidariedade in
ternacional e virão sobre
tudo da Comunidade 
Económica Europeia, dos 
Estados Unidos e de ou
tros países da FMAC. 
Muito provavelmente ha

verá também represen
tações dos países africa
nos de língua portugue
sa. Este Congresso tem 
um carácter simbólico ex
tremamente importante: 
é símbolo de um associa
tivismo forte e símbolo de 
comunicação com o resto 
da sociedade. 

UM DEBATE 
NACIONAL 

Pretendemos deslocar-
-nos a delegações e nú
cleos sempre que possí
vel mas todos estaremos 
simultaneamente em 
contacto através do ELO, 
que será um instrumento 
básico neste processo, 
com noticiário permanen
te de todos os pontos do 
País, o ELO deverá cons-
tituir-se como um autênti
co congresso permanen
te, dando conta de tudo 
quanto está a suceder. 

— A esse respeito, é 
importante chamar a 
atenção das delegações e 
núcleos para a necessida
de de fazerem chegar ao 
jornal todas as infor
mações. E deixámos para 
o fim os pormenores de 
local e data de realização. 
O que é possível dizer 
desde já? 

— A data previsível é 
14 e 15 de Janeiro de 
1989. Inicialmente que-
ria-se que fosse em De
zembro deste ano, mas 
devido à grande ocupa
ção de espaços na qua
dra natalícia tornava-se 
muito difícil encontrar um 
local em Lisboa ou arre
dores. Neste momento 
apenas é possível dizer 
que deverá ser um hotel 
na zona de Lisboa, um 
local que possa fornecer 
espaço e condições de 
permanência dos delega
dos do princípio ao fim, 
porque mais económico e 
com uma logística menos 
pesada. Por outro lado 
esse tipo de solução pro
porciona uma maior efi
cácia pois possibilita 
•maior troca de opiniões 
entre os participantes. 

Resta dinda dizer que 
a Comissão Organizado
ra vai criar subcomissões 
regionais. A de Lisboa é 
dinamizada pelo presi
dente da Direcção Cen
tral, José Arruda. Mas 
nem só esses serão cha
mados a participar, va
mos ter de pedir ajuda a 
todos, novos e velhos. 

CALENDÁRIO 
Reunião com sócios na 

Sede para debate prepa
ratório. 

Data limite para a en
trega de trabalhos à co
missão Organizadora. 

Data limite para a divul
gação dos trabalhos nas 
delegações e seu envio 
ao ELO para publicação. 

Data provável de reali
zação do Congresso num 
hotel de Lisboa ou arre
dores. 

Organizadora do III Con
gresso e as Sub-Comis-
sões por esta nomeadas, 
colocando todos os meios 
disponíveis ao seu alcance 
na sensibilização e cons
ciencialização dos asso
ciados tendo em vista a 
sua participação e empe
nhamento quer na apre
sentação de temas ou te
ses quer na discussão de 
todas as apresentadas 
para Congresso. 

ART.0 8.° — Os temas 
ou teses, a apresentar 
para discussão, devem ser 
trabalhados por grupos de 
sócios, nunca constituídos 
por menos de 3 ele
mentos. 

ART.° 9.° — Os sócios 
poderão apresentar indi
vidualmente trabalhos so
bre áreas definidas, 
abrangidas pelos objecti
vos do Congresso, desde 
que contenham matéria 
considerada de interesse 
pela Comissão Organiza
dora do III Congresso. 

; I ART.° 10.° — Todos os 
«temas, teses e trabalhos 

deverão ser apresentados 
à Comissão Organizadora 
até ao dia 30 de Maio de 
1988. 

ART." 11.° — A Co
missão Organizadora do 
Congresso, providenciará 
até 15 de Junho de 1988, 
pela divulgação pelas De
legações de todos os te
mas, teses e trabalhos, 
promovendo ainda a sua 
publicação no jornal 
«ELO». 

ART. 0 12.° — As di
recções das Delegações, 
com a colaboração das 
Sub-Comissões previstas 
no art.° 4.° do presente 
regulamento, providen
ciarão pela elaboração de 
um calendário de reu
niões, sessões e plenários 
para discussão, a nível 
dos associados, dos te
mas, teses e trabalhos di
vulgados. 

ART." 13.° — Deverão 
todas as Delegações efec
tuar pelo menos, 2 plená
rios de debate para além 
das necessárias reuniões 
ou sessões de preparação. 

ART." 14.° — Os resul
tados finais das discussões 
dos temas, teses e traba
lhos nas Delegações serão 
remetidas pelas Sub-Co
missões à Comissão Orga
nizadora do III Congresso 
até ao dia 15 de Outubro 
de 1988. 

ART.° 15.°— Competi
rá à Comissão de Redac
ção, prevista na alínea d) 
do art.° 4.°, colaborar com 
a Comissão Organizadora 
do Congresso na compila
ção dos resultados finais 
das discussões e na elabo
ração final da forma dos 
temas, teses e trabalhos a 
apresentar ao Secretaria
do e Delegados do III 
Congresso. 

ART." ART.° 16.° — A 
distribuição do trabalho 
da Comissão de Redacção 
aos Congressistas será fei
ta até 30 de Novembro de 
1988. 

V — PARTICIPAÇÃO 
A R T . 0 27.° — O III 

Congresso será consti
tuído: 

a) Pelos membros do 
Conselho Nacional; 

b) Por Delegados eleitos 
em Assembleia Geral 
de Delegação. 

ART.0' 28.°— 1. Todos 
os participantes que cons
tituem o III Congresso 
têm direito a intervir e a 
votar. 

2. A aprovação dos te
mas, teses e trabalhos 
será feita por maioria sim
ples dos presentes. 

ART.° 29.° — As As
sembleias Gerais de Dele
gação á que se refere a 
alínea b) do Art." 27.°, 
efectuar-se-ão entre 1 e 
23 de Outubro de 1988, 
devendo as direcções e 
delegações, indicar as da
tas em que se efectuam à 
Comissão Organizadora 
do III Congresso, até 15 
de Setembro de 1988. 

ART.°30.° — 1. Os de
legados são eleitos por es
crutínio secreto mediante 
lista nominal, utilizando-
-se o método, de Hont, 
caso haja mais de uma 
lista concorrente. 

Conselho Nacional 
aprovou O r ç a m e n t o 

para 1988 

O Conselho Nacional, 
reunido em 27 de Feve
reiro, na sede, aprovou, 
em termos gerais e com 
correcções pontuais, a 
proposta de Orçamento , 
para 1988 elaborada pela 
Direcção Central, e o Re
gulamento do II Con
gresso. 

Entre as deliberações 
do CN então tomadas, 
conta-se a de adquirir um 
novo computador para os 
serviços da sede, face à 
situação de esgotamento 
da capacidade do actual
mente existente e tendo 
em vista encetar um pro
jecto mais ambicioso de 
modernização dos servi

ços, dotando-os de meios 
que permitam o trata
mento dos problemas 
com maior número de da
dos aos mais diversos 
níveis. 

A discussão do Regu
lamento do III Congresso 
(que publicamos integral
mente noutro ponto desta 
edição) mereceu especial 
atenção por parte dos 
conselheiros, tendo-se 
registado d i scussões 
acaloradas ao longo do 
debate e votação de cada 
ponto. 

Foi ainda decidido em 
Conselho Nacional afec
tar uma verba da ordem 
dos 3000 contos para a 
realização do Congresso. 

CONVOCATÓRIA 
A MAGN nos termos do artigo 27.° dos 

Estatutos convoca a AGN da ADFA para reu
nir, ordinariamente, no dia 16 de Abril de 1988, 
pelas 13 horas e 30 minutos, na sede nacional, 
sita no Palácio da Independência, no Largo de S. 
Domingos em Lisboa, com os seguintes pontos 
de ordem de trabalhos: 

1 — Apreciar e votar o relatório de actividades 
do C. N., relatório de conta da D. C. e 
respetivo parecer do C. F. C. relativos à 
gerência do ano de 1987. 

2 — Actualização das quota para o ano de 
1988. 

3 — Informações. 

Nos termos do n.° 2 do artigo 32." dos 
Estatutos, se à hora marcada não estiverem 
presentes mais de metade dos associados, a 
AGN reunirá trinta minutos depois com qual
quer número de sócios. 

O PRESIDENTE DA MAGN 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos do n.° 1 artigo 30.°, n.° 3 do artigo 

27.° e N.° 2 dò artigo 33.° a MAG convoca a AGN 
da ADFA para reunir, extraordinariamente, no 
dia 16 de Abril de 1988, pelas 10 horas e 30 
minutos, na sede nacional, sita no Palácio da 
Independência, no Largo de S. Domingos em 
Lisboa, com a seguinte ordem de trabalhos: 
1 — Alteração do n.° 2 do artigo 26.° dos Estatu

tos, por ofender o artigo 174.°, n.° 1 do 
Código Civil; 

2 — Alteração do n.° 3 do artigo 58.° dos Estatu
tos, por ofender o n.° 4 do artigo 175.° do 
mesmo Código Civil. 

As alterações referidas são resultantes de 
imposição da Procuradoria Geral da República. 

Nos termos do n.° 2 do artigo 32.° dos 
Estatutos, se à hora marcada não estiverem 
presentes mais de metade dos associados, a 
AGN reunirá trinta minutos depois com qual
quer número de sócios. 

O PRESIDENTE DA MAGN 
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Cursos de F o r m a ç ã o Profissional 
para 1988 

Curso de 
electricidade 
electrónica 

OBJECTIVOS — Pro
mover acções correctivas 
em equipamentos electró
nicos. 

DESTINATÁRIOS — 
Pessoas portadoras de de
ficiências, com 25 anos ou 
mais e escolariedade obri
gatória. 

S DURAÇÃO — 500 ho
ras—-Regime pós-laboral 
— 200 dias x 2 horas e 30 
minutos. • 

PROGRAMA 
— Electrostática; 
— Magnetismo; 
— Electrocinética; 
— Electrodinâmica; 
— Corrente alterna; 
— Circuitos eléc

tricos; 
— Semicondutores; 
— Electrónica ana

lógica; 
— E l e c t r ó n i c a 

digital; 
— Microcomputa

dores. 

Curso de 
Técnicos 
de Frio 

O B J E C T I V O S — 
Qualificar os formandos 
em material de frio e ar 
condicionado de modo a 
habilitá-los para tarefas 
de inspecção, instalação, 
reparação de equipamen
tos e sistemas de refrige
ração de ar condicionado 
de pequeno porte (tipo 
doméstico e comercial). 

DESTINATÁRIOS — 
Pessoas portadoras de de
ficiências, com 25 anos ou 
mais e escolaridade obri
gatória. 

DURAÇÃO — 450 ho
ras — Tempo inteiro — 
75 dias x 6 horas. 

PROGRAMA 
FORMAÇÃO 
TEÓRICA: 

— S e r r a l h a r i a 
Geral; 
— Soldadura; 

. — Matemática; 
— Física; 

Teoria de frio. 
FORMAÇÃO 
PRÁTICA: 

— Serralharia; 
— Soldadura; 
— Prática de frio. 

Curso de Cerâmica 
O B J E C T I V O S — 

Qualificar os formandos 
para executar tarefas de 
ceramista integrado em 
unidades fabris pequenas 
ou médias. 

DESTINATÁRIOS — 
Pessoas portadoras de de
ficiências, com 25 anos ou 
mais e escolaridade obri
gatória (Preferência). 

DURAÇÃO — 600 ho
ras — Tempo Inteiro — 
100 dias x 6 horas. 

PROGRAMA 
— C o n f o r m a ç ã o 

plástica; olaria, mo
delação; 
— Secagem de pe

ças; técnicas e cui
dados; 

— Enfornamento e 
chacotagem; 
— Decoração ; v i 

drados e pintura ce
râmica; 
— Cozedura de vi

drados. 

Curso 
de Técnicos 

de Artes 
Gráficas 

O B J E C T I V O S — 
Qualificar os formandos 
com conhecimentos teóri-
co-práticos para serem in
tegrados em Empresas de 
Artes Gráficas. 

DESTINATÁRIOS — 
Pessoas portadoras de de
ficiências, com 25 anos ou 
mais e no mínimo a esco
laridade obrigatória. 

DURAÇÃO — 770 ho
ras — Tempo Inteiro — 
110 dias x 7 horas. 

PROGRAMA 
FORMAÇÃ TEÓRI

C A — 400 horas. 
FORMAÇÃO PRÁTI

C A — 370 horas. 
— I n f o r m a ç ã o 

Geral; 
— F o r m a ç ã o 

Teórica; 
— Visitas; 
— Fotocomposição; 
— S e l e c ç ã o de 

cores; 
— Montagem; 
— Impressão; 
— Fotograf ia de 

apoio; 
— Transporte; 
— Encadernação. 

A U T O M A T I Z A Ç Ã O DA EMBRAIAGEM 

Aparelho ideal para os condutores 
com amputações, poliomielíticos, 
flebíticos e outros deficientes mo
tores 

Com a aplicação deste aparelho no seu carro não necessita usar o pedal 
da embraiagem, mantenoo-se inalterável o consumo e as acelerações. 
N ã o altera nenhum componente mecânico. 
N ã o tem componentes à vista. 
Adapta-se a todas as viaturas. 
Comum simples premir de um botão no tablier obtém, 
sempre que deseje, condução convencional. 

Para mais esclarecimentos sobre o «DRlVE-MATIC» 
e sua montagem, consulte o representante 

exclusivo para Portugal: 

A C. Sismeiro 
Av. Hmró\B d* Angola. 
B4GO LEIRIA 80-T«l«f. 87718 

d e l e g a ç õ e s • núcleos • d e l e g a ç õ e s • núcleos 

PORTO 

Formação 
Profissional 

Algumas das acções 
previstas no plano de for
mação profissional para 
1988, no âmbito do pro
grama de reabil i tação 
profissional do C.R.F.P. 
iniciaram-se em 22 Feve
reiro passado. 

Quarenta e três pessoas 
com deficiência iniciaram 
assim a preparação para a 
vida activa, ou a sua re
conversão profissional, 
buscando em qualquer 
dos casos a integração no 
mercado de trabalho con
dição fundamental para 
uma plena integração 
social. 

Tiveram início os cur
sos de Artesanato em Ma
deira, Operador de Escri
tório Electónico, Muten-
ção Mecânica e Repara
ção de Aparelhos Eléctri
cos, os quais se prolonga
rão até finais do corrente 
ano. 

Para além destes estão 
ainda previstos: 

— Relações Públicas 
— regime pós laboral, a 
iniciar em Setembro. 

— Operador de Escri
tório Electrónico — regi
me pós laboral a iniciar 
em Julho. 

— Técnico Ortoproté-
sico — especialização, a 
iniciar em Novembro. 

Paralelamente decor
rem os outros programas 
do C.R.F.P. , em fase de 
franco desenvolvimento: 

— Apoio psico-social 
— Reabi l i tação fun

cional 
— Investigação e for

mação técnica 
Actividades em Abril 

D I A 9 (Sábado) — 
Abertura da Delegação 
para: 

a) Atendimento de só
cios das 10H00 às 17H00. 

b) Informação sobre a 
venda de au tomóve is 
Renault. 

c) Almoço às 13H00 na 
Cantina da Delegação. 

d) Actividades de ca

rácter Cultural e Recrea
tivo. 

e) Reunião às 15H30 na 
Delegação para debate 
dos temas do III Congres
so Nacional da A D F A . 

DIA 11 (2.*-feira): 
— Reunião de Órgãos 

Sociais da Delegação. 
DIA 16 (Sábado): 
— Participação na As

sembleia Geral Nacional 
Ordinária. 

— DIA 23 (Sábado): 
— Reunião de sócios 

em Vila do Conde nas 
instalações dos Bombei
ros Voluntários de Vila 
do Conde. 

DIA 30 (Sábado): 
— I Encontro de sócios 

em Amarante com o se
guinte programa: 

a) Às 10H30 — Reu
nião da Direcção de Dele
gação com os sócios na 
Escola Secundária de 
Amarante. 

i_\ X - n i r n n a I 
u) /\s unuu — Almo

ço convício no Restauran
te a indicar. 

c) Às 15H00 — Tarde 
Recreativa com projecção 
de um filme (vídeo) sobre 
a A D F A . 

MAIO 

DIA 7 (Sábado) 
— Abertura da Delega

ção para: 
a) Atendimento de só

cios das 10H00 às 17H00. 
b) Informação sobre a 

venda de au tomóveis 
Renault. 

c) Almoço às 13H00 na 
Cantina da Delegação 
para os sócios e seus fami
liares. 

d) Actividades de ca
rácter Cultural e Recrea
tivo. 

DIA 9 (2."-feira) 
— Reunião de Órgãos 

Sociais da Delegação. 
DIA 14 (Sábado) 
— II Encontro de só

cios em Paredes com o 
seguinte programa: 

a) Às 10H30 — Reu
nião no Salão das. insta
lações dos Bombeiros Vo-
lunbtários de Paredes. 

b) Às 13H00 — Almo
ço convívio no Restauran
te a indicar. 

DIA 21 (Sábado) 
— III Jornada de Re

flexão e debate sobre a 
A D F A . 

Deficoop 
No dia 19 de Março 

pelas quinze horas e trinta 
minutos, no Rossio (em 
frente ao portão principal 
da Câmara Municipal de 
Viseu), vai ser apresenta
do publicamente um pro
tótipo da viatura que a 
Deficoop pretende pro
duzir em série-, nas insta
lações do Parque Indus
trial de Coimbrões, com a 
designação de C T D - A N -
D A R I L H O . 

Às dezasseis horas, 
abertura de uma exposi-
ção-venda de trabalhos 
produzidos pelos alunos 
do primeiro curso de For
mação Profissional que 
decorreu de 8 de Junho a 
31 de Dezembro de 87, 
Galeria, do Hotel Aveni
da. Esta mostra está espe
cialmente virada para pe
ças únicas resultantes de 
uma escolha etnográfica 

CASCAIS 

CONVOCATÓRIA 
Convocam-se todos os sócios do Núcleo de Cascais 

para estarem presentes numa reunião a realizar na 
sede do núcleo, na Urbanização Varandas de Cascais 
no sábado 16 de Abril pelas 15 horas, a fim de discutir 
a actividade futura do núcleo, a utilização a dar às suas 
instalações e a preparação de eleições para os órgãos 
próprios do Núcleo. 

Sócios falecidos 
ARISTIDES RODRI

G U E S S A R A I V A , sócio 
n.° 2878, ex-funcionário 
da Delegação de Viseu, 
ex-Presidente do Conse
lho Fiscal e da Mesa de 
Assembleia da Delega
ção, faleceu no dia 1/3/88, 
após prolongada enfermi
dade. 

Este camarada dedicou 
sempre grande militância 
a esta Delegação numa 
regateando esforços para 

concretizar as finalidades 
da sua Associação. O seu 
desaparecimento prema
turo constitui pois perda 
grave para esta Delega
ção e para toda a família 
da A D F A . 

JOSÉ LOPES M A R 
QUES, sócio n.° 4718, fa
leceu no dia 1/3/88. 

O seu falecimento 
deve-se ao agravamento 
da sua doença, adquirida 
em Angola, morava na 

sua terra Natal, Carva-
lhal-Tondela. 

JOÃO M I G U E L , só
cio n.° 7348 natural de 
Vinhais, distrito de Bra
gança e residente nessa 
cidade faleceu no passado 
dia 22 de Dezembro de 
causa indeterminada. 

Este nosso sócio com 
72 por cento de desvalori
zação sofria de uma doen
ça e pulmonar que con
traiu em Dio, em 1956. 
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COIMBRA 

Assembleia Geral 
A Assembleia Geral da 

Delegação de Coimbra 
realizou-se no dia 13 de 
Fevereiro, com a seguinte 
ordem de trabalhos: 

1. Vida Associativa. 
2. Informações Gerais. 
3. Legislação. 
4. Apreciação e vota

ção do relatório de Acti
vidades e Contas da Di
recção da Delegação e 
Parecer do Conselho Fis
cal relativo à gerência de 
1987. Porém, por delibe
ração dos presentes, foi 
invertida a ordem de tra
tamento desses pontos. 

Assim, o presidente de 
direcção da Delegação to
mou a palavra, e passou a 
ler o relatório, tendo feito 
uma exposição exaustiva 
do seu conteúdo. 

Fez notar, que devido à 
inércia e grande desinte
resse da anterior direc
ção, só um verdadeiro mi
lagre conseguiu manter 
aberta a Delegação de 
Coimbra. A actual direc
ção com quatro meses de 
actuação ainda não pôde 
apresentar grande obra, 
mas mesmo assim neste 
momento, um grande es
forço de valorização e 
contacto com todas as au
toridades mais represen
tativas da nossa cidade 
está a ser feito. Referiu 
que a nossa Delegação 
está integrada no, «PRO
JECTO de DISTRITO», 
onde ocupa uma posição 
cimeira devido à sua gran
de experiência no sector 
dos deficientes e a sua 
integração na sociedade. 
Disse ainda, esperar a D. 
D. a valorização dos tra
balhadores ao seu serviço 
tanto material como pro
fissionalmente, pois sen
do só dois, e acumulando 
um com o seu cargo de 
direcção, o que lhe ocupa 
muito tempo, devido aos 
múltiplos contactos que 
tem de efectuar com auto
ridades civis e militares, e 
outras entidades ligadas 
fundamentalmente aos 
problemas dos deficien
tes. Está ainda a cargo do 
mesmo elemento todo o 
trabalho de Dinamização 
Cultural e Desporto, um 
sector de grande activida
de na Delegação. Espera-
-se uma melhor 
compreensão dos órgãos 
centrais para os proble
mas que se levantam ao 
funcionamento da Dele
gação, pois que, só com o 
reforço dos trabalhadores 
se poderá efectivamente 
levar a cabo todas as acti
vidades a que a actual 
direcção meteu ombros, e 
que contribuirão para a 
projecção e engrandeci
mento da A D F A . 

O relatório de contas e 
actividades foi explicado 
aos sócios, tendo havido 
da parte de alguns comen
tários acerca do mesmo. 

Pelos sócios presentes 
foram colocadas algumas 
questões pretinentes que 
foram prontamente escla
recidas pela direcção. 

Depois de discutidos os 
problemas colocados, o 
presidente do C. F. pro
cedeu à leitura, do parecer 
do referido órgão, em que 
apesar de algumas ano
malias técnicas no relató
rio de contas, propôs que 
fosse aprovado um voto 
de confiança aos actuais 
corpos sociais da Delega
ção de Coimbra, pois to
dos teremos muito a espe-
rar. da sua a c t u a ç ã o 
futura. 

Posto à votação o rela
tório e respectivo parecer 
do C. Fiscal, foram os 
mesmos aprovados por 
unanimidade. 

Pesca 
Inter-sócios/88 

17 de Abri l , Mondego; 
22 de Maio, Poço da Cal; 
10 de Junho, Mondego; 
26 de Junho, Aguieira; 25 
de Setembro, Mondego 
(Santo Varão). 

Esta prova de inter-só
cios é aberta a todos os 
sócios da A D F A e assi
nantes do jornal Elo as
sim como a familiares. É 
uma forma de conviver e 
ao mesmo tempo partici
par numa modalidade 
desportiva com grande 
implantação na Delega
ção. Numa das provas de 
Junho terá lugar uma sar-
dinhada, e na última ha
verá um convívio e o ha
bitual almoço anual, ba
calhau com hortaliça, isto 
para além da distribuição 
de prémios. 

Todas as informações 
serão prestadas pelos ser
viços da Delegação. 

Na última prova todos 
os participantes deverão 
oferecer uma prenda, que 
poderá ser uma taça, me
dalha ou qualquer outra 
oferta. 

MOÇÃO 
A Assembleia Geral de 

Delação de Coimbra da 
A D F A reun ida em 
1.02.88 para cumprimen
to do n.° 1 do art.° 48 dos 
estatutos, decidiu reco
mendar aos órgãos cen
trais da A D F A , e muito 
concretamente à Direc
ção Central, que assu
mam como posição nacio
nal da nossa Associação, 
as mais prementes aspi
rações de todos os defi
cientes militares, designa
damente: 

1 — Discrepâncias pro
fundamente injustas entre 
deficientes militares em 
serviço e em campanha. 

2 — Direitos sociais de 
todos os deficientes em 
geral e dos grandes defi
cientes em particular. 

3 — R e s o l u ç ã o dos 
graves problemas dos 
grandes deficientes, in
cluindo os do foro psíqui

co, não abrangidos por 
qualquer tipo de legisla
ção, aos quais o Estado 
não reconhece quaisquer 
direitos. 

4 — Sem prejuízo de 
especificidade dos proble
mas dos deficientes mili
tares, assumir a defesa 
desses interesses no con
texto dos deficientes em 
geral. 

5 — Que qualquer po
sição da A D F A a nível 
internacional, ( F M A C , 
CONFERÊNCIAS IN

TERNACIONAIS, etc), 
seja a expressão de um 
amplo debate entre todos 
os associados. 

6 — Tomar consciência 
que só a defesa dos objec
tivos acima mencionados, 
poderá mobilizar todos os 
s ó c i o s em torno da 
A D F A , pondo termo ao 
marasmo e desmobiliza
ção em que a Associação 
se encontra. 

MÁRIO ANTÓNIO 
F. DOS SANTOS 

Sócio 1107 

VISEU 

Dinamizar é o lema 
A D i n a m i z a ç ã o da 

A D F A nos Distritos de 
Viseu e Guarda é o lema 
dos responsáveis da Dele
gação de Viseu. 

Neste momento esta
mos a enviar a todas as 
Câmaras destes Distritos 
uma relação dos deficien
tes das Forças Armadas 
de cada Município. Ao 
mesmo tempo estamos a 
pedir audiências aos Pre
sidentes, para lhes dar a 
conhecer a dinâmica da 
A D F A , não só a nível 
Regional, bem como a ní
vel Nacional. 

No dia três de Março 
fomos recebidos pelo Sr. 
Presidente da Câmara do 
Carregal do Sal, que se 
manifestou favoravel
mente, tendo dado desde 
logo um apoio sem reser
vas a todas as conside
rações que lhe foram ex
postas. 

Aproveitando esta nos
sa deslocação ao Carregal 
do Sal, contactámos três 
médicos para um futuro 
apoio aos deficientes inse
ridos não só no concelho 
de Carregal do Sal, bem 
como aos dos concelhos 
limítrofes. Havendo da 
parte destes uma boa re
ceptividade em relação às 
propostas colocadas pela 
Delegação. 

Ainda no Carregal do 
Sal contactámos o Sr. Dr. 
José Augusto Capelo, 
digníssimo notário deste 
concelho, do qual obtive
mos um apoio inequívoco 
no campo jurídico assim 
como nos franqueou após 
obras concluídas, a possí
vel instalação de um Nú
cleo no Carregal do Sal, 

nas instalações do rés-do-
-chão do Cartório Nota
rial, havendo nesta parte 
também uma boa recepti
vidade do Sr. Presidente 
da Câmara. 

O Sr. Dr. José Augusto 
Capelo ao ter conheci
mento da existência do 
Núcleo da Guarda e por 
ser natural desta Cidade, 
prontificou-se a acompa-
nnar a Direcção da Dele
gação nas diligências a fa
zer na Guarda. 

No Carregal do Sal há 
que louvar a maneira afá
vel e associativa do sócio 
Victor Manuel Amaral 
Ferreira Cristo que nos 
acompanhou e apoiou em 
todas as diligências feitas 
no concelho, bem como 
em vivo espírito associati-

. vo, fez questão de ofertar 
o almoço a todas as Enti
dades contactadas bem 
como ao Jorge Carneiro e 
Jorge Sá, elementos dos 
órgãos que representa
ram a Delegação. 

Núcleo da Guarda 
Aniversário 

Estão já abertas as ins
crições na Sede da Dele
gação de Viseu e no Nú
cleo da Guarda, aos só
cios, familiares e amigos, 
para festejarmos condig
namente os Aniversários 
da ÀDFA e do Núcleo na 
Cidade da Guarda. 

Temos já também asse
gurado o transporte dos 
Associados. 

Do apelo feito às Câ
maras Municipais, temos 
já cedidos os Autocarros 
para esse dia, dos seguin
tes Municípios: Viseu, 
Tondela, Santa Comba 
Dão, Sátão, Mortágua e 
Castro Daire. 

um protesto 

J Ú L I O B A R B O S A 
MÉDICO ESPECIALISTA 

Doenças aparelho 
digestivo 

Endoscopia digestiva 

POLICLÍNICA S.* DOS REMÉDIOS 
Av. 5 de Outubro—Tcl. 63120 5100 LAMEGO 

CONSULTÓRIO: 
Av. Alberto Sampaio, 81, l.°-Dt.°—Tel. 22490 3500 VISEU 

Passados que são cator
ze anos sobre a criação da 
A D F A , surgida como 
polo aglutinador para a 
defesa dos direitos e an
seios dos deficientes mi-
liatres, é chegada a altura 
de todos terem a coragem 
de fazer o balanço do per
curso efectuado, sem re
buços nem hipocrisias, 
para que de uma vez por 
todas se defina quem é 
quem. 

Dito doutra maneira: 
— Saber quem se tem 
batido pela defesa dos^ 
princípios que presidiram 
à criação da A D F A , ou 
quem em nome desses 
princípios tem contribuí
do para que cada vez mais 
tenhamos dentro da mes
ma Associação, deficien
tes de primeira, segunda, 
terceira e outros sem 
qualqeur estatuto. 

Em nome de todos os 
que têm sido sistematica
mente esquecidos, traídos 
e várias vezes usados 
como moeda de troca por 
alguns, que quando lhes 
convém, ousam represen
tar e falar em nome de 
todos os deficientes mili
tares, aqueles que vergo
nhosamente esquecem, 
chegou a altura de dizer 
basta e exigir que se po
nham as cartas na mesa. 

Que não nos venham 
acusar de tentar dividir a 
Associação, aquela que 
há muito nos dividiram 
em nome da unidade e, 
sempre que há eleições, 
hipocritamente relegam 
nos seus programas, timi
damente* para última 
prioridade, os problemas 
prioritários dos grandes 
deficientes. 

Os mesmos que agora, 
sempre em nome dos só
cios, se preparam mais 
uma vez, tacitamente, 
para em fórum interna
cional promovido pela 
F M A C , estabelecer nova 
divisão entre deficientes 
em combate e em campa
nha, quando o seu dever 
seria, alertar as instâncias 
internacionais para a ver
gonhosa situação de gran
de parte dos deficientes 
militares a que as insti
tuições portuguesas tei
mam em não pôr cobro. 

Que não se tenham ilu
sões! ou se assume a defe
sa intransigente e priori
tária de todos os deficien
tes até aqui marginaliza

dos pela A D F A , ou a es
tes não restará outra saída 
que organizarem-se, nem 
que o tenham de fazer 
autonomamente, para de
fenderem os seus legíti
mos direitos. 

Se tal vier a acontecer, 
não teremos problemas 
de consciência. Isto por
que em todos os momen
tos em que a Associação 
precisou dos seus associa
dos nós estivemos presen
tes, mesmo como quase 
sempre sucedeu, quando 
o que estava em jogo não 
nos dizia directamente 
respeito. 

Também não nos ve
nham dizer que não 
apoiamos, os restantes 
Deficientes das Forças 
Armadas. Mas, da mesma 
maneira que com eles es
tivemos e estamos solidá
rios, exigimos da sua pífr-
te, e não só por palavras, 
solidariedade para com os 
nossos direitos. Só assim 
a A D F A desempenhará o 
verdadeiro papel que pre
sidiu à sua fundação. 

Por tudo isto e porque 
também pagamos todos 
os meses as nossas quotas 
— que são de igual mon
tante às dos restantes só
cios — e não temos os 
mesmos direitos, porque 
a Associação nos tem sis
tematicamente esqueci
do, chegou a altura de 
dizer — A paciência tem 
limites! 

Mário António Ferrei
ra dos Santos, Sócio n.° 
1107 da Delegação de 
Coimbra. 

Nota da Direcção — 
A carta do associado Má
rio Ferreira dos Santos 
ilustra ó desespero de 
muitos dos que não viram 
ainda resolvida a sua si
tuação apesar dos esfor
ços que — contrariamen
te ao que afirma — a 
A D F A sempre tem feito 
para conseguir uma maior 
justiça e equidade entre 
aqueles que representa. 

Os sócios têm o direi
to de criticar. É o caso, 
embora as suas acusações 
sejam claramente des
mentidas por notícias pu
blicadas nesta e em ante
riores edições do E L O e 
até por notícias de outros 
órgãos de Comunicação 
Social — veja-se a repor
tagem publicada no «Cor
reio da Manhã» a que se 
alude nesta edição. 

CBVTRO MEDICO DA RUA DO CARMO, LDA. 
CONSULTAS MÉDICAS, SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

SIOTERAPIA, CULTURISM0 FÍSICO 
RAIOS LAZER 

HIDROMASSAGEM 
SAUNA 

BIOTRON 
ULTRA-SONS . 

MICRO-ONDAS • 
HIDROCOLATER 

PARAFINA 
INFRA-VERMELHOS 

PASSADEIRA ROLANTE 
ETC, ETC. 

Rua do Carmo, 79-1.° - Telef. 2 54 01 - 3500 VISEU 
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Relatório e Contas do exercício de 1987 
Quando este jornal chegar às mãos dos sócios, o Relatório 
de Actividades da Direcção Central e bem assim os 
relatórios das Direcções das Delegações estarão já à 
disposição da massa associativa para consulta em todas as 
delegações. 

Junto publicamos, os mapas de balanço e análise de 
resultados da Sede. Não se publica o Relatório de 
Actividades da Direcção Central, visto tratar-se de um 
documento extenso que não teríamos qualquer 
possibilidade de publicar na íntegra ainda nesta edição. 
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_SJ5DE_ Balanço analítico Exercício de 19&Z. 

ACTIVO 
Disponibilidade*: 

Caixa 
Deposito» à ordem .. 

Crédito* • cvrto frmm: 

Depósitos • praxo _ 
Cliente», cl ferais _ . - -
Clientes, cl letras • outros Uroloí a receber 
Fornecedores, c/C — 
Adiantamentos a fornecedores — 
Empréstimos a i r i f t H i t i i . . . 
O u t r o s e m p r é s t i m o s c o n c e d i d a s 

Sector publico estatal _ ~ -

Outros d credores . 

Obrigações • outros titulo* 
Outras Imobilizações r inanr- i ru 

E q u i p . a d m i n . e s o c i a l e m o b i l i á r i o d i v e r s o 

T a r a s • v a s i l h a m e 

O u t r a s i m o b i l i z a ç õ e s c o r p ó r e a * 

ImoblliLições incorpóreas:: 
T r e s p a s s e s -

P r o p r i e d a d e i s d . o u t r o s d i r e i t o s e c o n t r a t o s 

G a s t o s d e I n s t i l a ç ã o e e x p a n s ã o 

O u t r a s i m o b i l i z a ç õ e s i n c o r p ó r e a s 

Imobiluaçot* rm curso. 
O b r a s e m c u r s o 

I m o b i l i z a ç õ e s , e-' a d i a n t a m e n t o * 

C u s r o * antecipados: 
D e s p e s a s a n t e c i p a d a s 

C o n s e r v a ç ã o p l u r t e o a l 

O u t r . - s c u s t o s p l u r i e n a i s 

T o t a l d e p r o v i s õ e s 

T o t a l d e u s o r u t e r e i n t e g r a ç õ e s 

T o t a l d o a c t i v o 

Activo bruto 

12 5Q6 Sl5t30 

1 Q 1 1 927140.. 

P r o v i s õ e s , a m o r t i z a ç õ e s 

• r e i n t e g r a ç õ r » 

..255. 888t4Q. 
U^350oâIA2 

Activo liquido Código 
das contas 

9yk 155*30 
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PASSIVO 

Débito» a cvrío proso: 
Clientes c/c ~ 
Adiantamentos de clientes . 
Fornecedores, c/ ferais 
Fornecedores, cl letras e outros titulas x pargar 

Empréstimos bancários ..... .... 
Empréstimos d* sócios ... 
Empréstimos de associadas 

Outros) empréstimos obtidos -
Sector publica estatal - . 

Cred. fomec uaob.. cl letras • outr. t i l a pagar 
Outros credores, cl cerais 
Prwvtróe* nara ireoostos sobre os lurros .. 

Capital adquirido ... 

Passivo a situação liquida 

Rttetro*: 
i t e s e r v â s e r p è c i a i * • a u u a i c u o » u e c < « a > p « M > c u i u . 

O u t r a s r e s e r v a s e s p e c i a i s 

R e s e r v a d e r e a v a l i a ç ã o d e I m o b i l i z a ç õ e s 

R e s e r v a s l i v r e s 

Rcnltado» trowtado*: 
E x e r c i e : o r a n t e r i o r e s 

E x e r c í c i o s e; 

RctvHadoi liquido*: 
R e s u l t a d o * c o r r e n t e s d o e x e r c í c i o 

R e s u l t a d o s de e x e r c í c i o a n t e r i o r e s 

R e s u l t a d o s a n t e s d o s I m p o s t o s 

P r o v i s õ e s p a r a i m p o s t o s s o b r e os l u c r o s 

R e s u l t a d o s l í q u i d o s d e p o i s d o s i m p o s t o s . . 

D i v i d e n d o s a n t e c i p a d o * 

T o t a l d a s i t u a ç ã o l i q u i d a 

T o t a l d o p a a s o v l e d a s i t u a ç ã o l i q u i d a . . 
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ÁDFA 
S E D E DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS LÍQUIDOS 

Uereadortas 

MaHriai-primai. subsidiarias * d* consumo 

Km&e^ena comerciais retornáveis 

Cm^alsavas comerciais retornareis 

Fome • serviços ds terceiro» 

Impostos — lr*dif*»ctog 

Impostos — Directos 

Desposas com o pessoal 

Outras despes»» e encJrqo» 

Amortizações • reintegrações do exercício 

Piovisóoe do exercício 

(Al — 

Perdas oxtrso «fanarias do exorei cio 

Perdas do exercícios anterior os 

Provisões para fcmpoato* sobra os lucros ... 

Rasurados Bquidos 

2 526 $14*50 
JL.53X -....%85.t5Ò 

> S33Í5A 

.17 .-058 .693*00 
36.9p5.f8p 

ULJLJg 951S60 
.5.11..2j.5tppl 

...72. 550*60 
116 4-!6too 

2 533 9fln*7Q 

B8 560 28IS20 

Prestações dei serviços 

Trabalhos para a própria empresa 

EXERCÍCIO OE 1987_ 

.Í5_Q18Í50. 

Aumento- redução dos produtos: 

Produtos .icabados t semiacabados 

Subprodutos , desperd. resld. e r r f u r o s . . 

Produtos e trabalhos em curso , 

Subsídios destinados i exploração 

Receitas suplementares 

Receitas financeiras correntes 

Recortas da aplicações financeiras ... 

Outras receitas 

naKfMvrvatMXM) quotas 
<B) 

Ganhos extraordinários do exercício . 

Ganhos da oxercicios anteriores 

28 025 000*00 

_87_532*OQ. 
^97_*56*2P._ 

6 293 102*00 
3 172 985*00 

_219.388*00 

2fi 560 281820 

E L E G T R O - B R U S Â N A 
\Q $£2J1è ELECTRODOMÉSTICOS 

VENDA E REPARAÇÕES DE ELECTRODOMÉSTICOS 
PINTURAS E PLASTIFICAÇÕES 

Facilidades de pagamento aos sócios da ADFA 

Av. João Paulo II, Zona J de Cheias 
Lote 541 — Loja A — 1900 LISBOA 

(Junto à Escola Primária) . Telef. 85 20 35 

ESTABELECIMENTO K a t y 
ANTÓNIO CAMPOS MESQUITA 

CALÇADO PARA: HOMEM — SENHORA — CRIANÇA 

R u a Direita, 64 — Telef. 231 23 
3500 VISEU 

D E S C O N T O S A O S S Ó C I O S D A A D F A 

VENDE-SE 
VOLVO 66 GL, automático, 

ano 1980. 

Telefone: 257 36 24 

http://36.9p5.f8p


CATORZE AMOS DEPCS DA GUERRA 
DEFICIENTES DAS FOBCÃSÃRMADAS 
COMBATEM POR MOVE LEGISLAÇÃO 

Entrevista d a DC ao «Correio d a Manhã» realça 

O combate 
por nova legislação 
O matutino «Correio da Manhã»» na sua edição de dia 
2 de Março publica uma reportagem da autoria de 
Leonor Figueiredo (texto) e Marques Valentim (fotos) 
em que se incluem declarações de elementos da 
Direcção Central sobre os grande, objectivos actuais 
da nossa Associação, mormente o dos sócios cuja 
situação não está ainda resolvida. 

Esse trabalho dá ainda 
conta de dois casos de 
problemas por resolver: 
um deficiente sem pen
são, Carlos Manuel Perei
ra, e um pensionista do 
Lar Militar, Américo Mo
reira, e das propostas da 
ADFA a apresentar à V 
Conferência Internacio
nal sobre Legislação em 
Bad Ischl, no próximo 
mês de Abril. 

Eis algumas das partes 

mais significativas desse 
trabalho: 

Em causa estão várias 
reclamações sendo a mais 
flagrante a discriminação 
de que são alvo cerca de 
quatro mil indivíduos 
cujos casos, ainda «pen
dentes», mantêm alguns 
ex-combatentes com gra
ves problemas de subsis
tência. 

A maioria são homens 
que viveram o teatro da 

guerra e hoje têm proble
mas de foro psíquico, difí
ceis de classificar. Os 
combates originaram o 

«stress de guerra», ner
vos, problemas que só se 
manifestam anos depois 
porque «ficaram na mas
sa cinzenta». Estes ca
sos ficaram marginaliza
dos do estatuto de defi
ciente nas juntas médi
cas, a quem cabe uma 
última palavra e onde se 
assiste a uma certa in
sensibilidade — sublinha 
José Arruda, presidente 
da ADFA (...) 

Hoje do ponto de vista 
profissional 70 por cento 
dos deficientes conseguiu 
estabilizar, embora 30 por 
cento se encontrem ainda 

«desempregados», viven
do da pensão atribuída, 
que varia consoante o 
grau de incapacidade. 

São chefes de família, 
com filhos adolescentes 
e adultos, muitos deles 
com problemas de inte
gração na família, como 
se pertencessem à 3." 
idade — revela-nos Ar
mando Alves. 

Segundo estimativas da 
ADFA os seus associados 
dividem-se equitativa
mente entre a cidade e <r 
campo. Os deficientes 
profundos residem po
rém, nos grandes centros 
urbanos, dado que neces
sitam de tratamento mé
dico regular. 

Na área dos serviços es
tarão integrados cerca de 

30 por cento, igual per
centagem estabeleceu-se 
por conta própria e, entre 
10 e 20 por cento, regres
saram às aldeias, dedican-
do-se à agricultura, fican
do os restantes sem 
ocupação. 

Temos muitos casos 
de deficientes que poste
riormente tiraram cursos 
— adiantam os responsá
veis da associação — de 
advogacia, professorado, 
medicina, economia e es
tão também em activida
des como artesanato, ti
pografia e relojoaria. 

O presidente da ADFA 
alerta para o grupo que 
não usufrui qualquer re
muneração por a doença 
ou os ferimentos terem 
acontecido fora de «terre
no militar». Há casos de 
indivíduos que ficaram 
deficientados, por exem
plo, quando saiam do 
quartel ou em outro local; 
não estavam em embos
cadas, não foram apa-
nhados por quaquer 
mina, mas estavam «lá». 
Houvesse ou não inimi
go, eles deviam ter os 
mesmos direitos que eu 
tenho — frisa. 
. E ao grupo destes 
«marginalizados» um ou
tro se junta. Trata-se de 
uma centena de portugue
ses negros, na sua esma
gadora maioria oriundos 
da Guiné, que aguardam 
qualificação como defi
cientes civis das Forças 
Armadas. Alguns destes 
milícias não estão ainda 
enquadrados, mas pen
samos que em breve se 
poderá resolver o proble
ma, pois a Secretaria de 
Estado mostrou-se em
penhada. 

Os antigos combatentes 
mostram-se frustrados 
porque alegam que, ao 
contrário do que acontece 
em outros países — e ci
tam a França e os EUA 
— Portugal não demons
tra reconhecimento pelo 
que fizeram. 

É caricato. Ainda so
mos ignorados poque 
nos associam a uma 
guerra e a um regime, ao 
qual estivemos alheios. 
Muitos de nós discordava 
da guerra mas combate
ram. A história terá que 
ser assumida, no seu 
todo e a Nação não pode 
ignorar ou apagar parte 
dela. Os deficientes são 

personagens vivas dessa 
história. Somos credores 
por parte da Nação de 
um reconhecimento dig
no. As questões ideológi
cas estão fora das nos
sas preocupações... 

Porque consideram que 
a sociedade e o Estado 
têm ainda muito para de-
monstar esse reconheci
mento, a ADFA quer que 
a sua voz seja ouvida e 
reclama um outro estatu
to: a participação no Con
selho Nacional de Reabi
litação, em pleno direito, 
como parceiros sociais.' j 

Os ex-combatentes, 
atentos, sabem que está 
para ser aprovada a Lei 
de Bases da Reabilitação 
que definirá conceitos e 
princípios da Política Na
cional de Reabilitação, a 
aprovar pelas várias asso
ciações de deficientes. 

E um dos «combates» a 1 

travar diz respeito às car
gas fiscais que, em outros 
países, isentam os defi
cientes militares. Explica 
José Arruda: A indemni
zação que nos dão, sob a 
forma de «pensão» e «re
forma» é como um paga
mento «de sangue». E se 
estamos a ser compen
sados por danos físicos e 
morais, essa «indemniza
ção» não deve ser toma
da como rendimento.. 
Não posso pagar nas fi-"1* 
nanças o meu sangue! 

Aproxima-se uma nova 
etapa na vida da Associa
ção dos Deficientes das 
Forças Armadas: por um 
lado, a criação de uma 
nova sede, no Lumiar, 
junto ao Lar Militar e, 
para a qual receberam já 
10 mil contos do Ministé
rio da Defesa Nacional. 
Por outro lado, também a 
criação, através do decre
to lei 46/88 de 11 de Feve
reiro de uma Direcção-
-Geral de Pessoal e infra-* 
-estruturas do Ministério 
da Defesa, que funciona
rá como um órgão interlo
cutor. 

Acolhemos esta medi
da com grande satisfação 
porque podemos agora 
colocar os nossos proble- . 
mas. Temos uma estrutu
ra como quem dialogar. 
Conseguimos alcançar 
alguns objectivos, direi
tos, mas há ainda injus
tiça. 

O que quer dizer, cla-^ 
ro, que esta «guerra» ain
da não terminou. 

A S S I S T Ê N C I A M E D I C A 

SEGUIDAS: 

TERÇAS: 

QUARTAS: 

QUINTAS: 
SEXTAS: 

SÁBADOS: 

Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral / Dr. António Jorge Barroso 
Gastoenterologia / (EXAMES) / Dr. Júlio Barbosa 
Ortopedia / Dr.Idália Braguês da Costa 
Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral / Dr. António Jorge Barroso 
Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Ortopedia / Dr. Idálio Braguês da Costa 
Psiquiatria / Dr. José Luís 
Clínica Geral / Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral / Dr. António Jorge Barroso 
Clínica Geral / Dr. António José Namorado 

15.30 h. 
17 horas 
14 horas 
15 horas 
15.20 h. 
17 horas 
15.20 h. 
15 horas 
14 horas 
15.30 h. 
17 horas 
10 horas 

Os Associados devem marcar antecipadamente a consulta na Delegação ou através 
do telefone 27645. 

CLINICA GERAL 
Médico: sócio 
dr. Fernando Brito 

PSIQUIATRIA 
Médico: dr. Proença 

FISIATRIA 
E TERAPIA FÍSICA 
OSTEOPATIA: 
Dr. Borges de Sousa 

PSICOLOGIA: 
Antónia Maria Fernandes 
ELdite Saraiva 

Segundas e Quintas-feiras, às 14 horas, 
na Sede 

Terças-feiras, às 12 horas, na Sede 

Consulta e tratamento, quartas e sextas- I I $ 
-feiras, das 10 às 13 horas I é 

Quartas e sextas-feiras às 10 horas 

Segundas e quartas-feiras às 10 horas 
Segundas, das 15 às 17 horas 



N ú c l e o 
de Peniche 

organiza 
Grande Prémio 

desportivo 

O Núcleo e Peniche, com o apoio da Câmara 
Municipal respectiva, vai levar a efeito nos dias 9,10, 
11 e 12 de Junho, o II Grande Prémio de Desporto 
para Deficientes em que, além de atletas nacionais, 
participarão igualmente desportistas deficientes da 
Alemanha Federal e da vizinha Espanha. 
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Constam do programa 
provas de basquetebol em 
cadeira de rodas, ténis de 
mesa, natação e uma 
prova de estrada para 
atletas deficientes dos 
membros inferiores, 
disputada em cadeira de 
rodas num percurso de 
cerca de 10 quilómetros. 
Esta prova, que contará . 
com a participação dos 
atletas espanhóis e 
alemães-federais deverá 
de resto ser incluída 
futuramente com carácter 
regular no calendário 
regular no calendário 
anual de provas da 
Federação Portuguesa de 
Desporto para 
Deficientes. 

Para a realização deste II 
Grande Prémio de 
Peniche foram solicitados 
apoios à Delegação de 
Leiria da Direcção Geral 
dos Desportos, à 
Associação Distrital de 
Natação de Leiria e à 

Associação de Ténis de 
Mesa das Caldas da 
Rainha. 

Núcleo de Peniche: 
um bom trabalho 

De realçar que para o 
Núcleo de Peniche, que 

iniciou a sua actividade 
em 25 de Abril de 1986, 
esta será já a terceira 
iniciativa de envergadura 
— desta feita 
internacional — 
promovida em apenas 
dois anos de existência. 
Além da excelente 
colaboração conseguida 
do Poder Autárquico, 
que vem dando uma 
colaboração a todos os 
títulos preciosa, o Núcleo 

de Peniche manifesta 
assim mais uma vez a sua 
determinação em dar a 
conhecer a verdadeira 
dimensão e capacidade 
das pessoas deficientes à 
demais população do seu 
concelho. 
Parques 

de estacionamento 

A vila de Peniche vai 
passar a contar em breve 
com três parques de 
estacionamento para 
pessoas deficientes. 

Mais uma vez o núcleo 
de Peniche, preocupado 
com a situação das 
pessoas deficientes da sua 
área, se movimentou para 
obter melhorias. 

O pedido foi 
oficializado através de um 
documento enviado à 
Câmara e tudo indica que 
um dos parques de 
estacionamento será 
localizado ao pé da 
escola, e outro junto aos 
Correios. 

Um acto 
de Solidariedade 

O núcleo de Peniche 
procedeu à entrega de 
uma cadeira de rodas 
motorizada a um jovem 
com paralisia cerebral, 
adquirida mercê da 

colaboração da população 
de Peniche, do Centro 
Regional de Segurança 
Social de Leiria, da 
Câmara Municipal 
daquela vila e ainda dos 
pais do interessado. 

Trata-se do Rui João 
de Almeida de 16 anos de 
idade, a frequentar o 7.° 
ano de escolaridade na 
Escola Secundária de 
Peniche. 

A cadeira motorizada 
foi entregue na presença 
das autoridades 
municipais na pessoa do 
presidente da Câmara, 
um elemento da Equipa 
Transdisciplinar de Apoio 
àCriança(E. T. A . C ) , 
ainda a rádio local e o 
Jornal «Voz do Mar». 

Rehabilitation International 
apoia propostas da ADFA 

O vice-presidente para a 
Europa da Rehabilitaion 
International, Coronel 
Vilallobos Vieira esteve 
presente na Sede da 
ADFA, na segunda-feira, 
dia 21 de Março, tendo 
participado numa 
primeira reunião 
preparatória da V 
Conferência 
Internacional sobre 

Legislação que a 
Federação Mundial de 
Antigos Combatentes 
(FMAC) vai realizar em 
Bad Ischl (Áustria) no 
próximo mês de Abril. 
Vilallobos Vieira 
comunicou-nos durante 
este encontro que as 
quatro propostas a 
apresentar nessa reunião 
internacional pela ADFA 

contarão com o apoio da 
Rehabilitation 
International, facto que, 
naturalmente, muito nos 
satisfaz. 

Esta reunião, é apenas a 
primeira de uma série 
que irá ter lugar entre os 
vários participantes 
portugueses na V 
Conferência, prevendo-

-se que, em breve, seja 
possível reunir todos os 
representantes do nosso 
País nesse 
acontecimento, 
nomeadamente os do 
Ministério da Defesa 
Nacional, Estado Maior 
do Exército, Secretariado 
Nacional de Reabilitação, 
além da Rehabilitation 
International e da ADFA. 


